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TTE DOSSENA 

retária Municipal de Saúde 

Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

SOLICITAÇÃO  

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviço de hospedagem que ofereça estadias com café da 

manhã, almoço, lanche da tarde e jantar, para hospedagens de pacientes em tratamentos 

oncológicos realizados no Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Paranaense 

de Estudo e Combate ao Câncer - UOPECCAN, e para possíveis acompanhantes, solicita a Vossa 

Excelência, autorização para a contratação através de Processo Licitatório, na modalidade em 

que se enquadrar, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 06 de janeiro de 2022. 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem que ofereça 

estadias com café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar, para hospedagens de pacientes 

em tratamentos oncológicos realizados no Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União 

Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao Câncer — UOPECCAN. 

ITEM QTD UNO DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

01 572 DIÁRIA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE PARA 
HOSPITAIS E CLÍNICAS NA CIDADE DE CASCAVEL-PR. 

- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEÍCULO PARA 
TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, QUARTOS COM 
ACESSO PARA MACAS E CADEIRAS DE RODAS, CAMAS 
BAIXAS E QUARTOS PARA NO MÁXIMO 3 (TRES) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERA 
ACOMODAR PACIENTE E SEU ACOMPANHANTE, QUANDO 
FOR 0 CASO, JUNTOS, NO MESMO QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, ALMOÇO, LANCHES 
DA TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES ENCAMINHADOS 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO 
DE CHOPINZINHO — PR, QUE SE ENCONTRAREM EM 
TRATAMENTO MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL — PR. 

OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO INCLUIR UMA 
OPÇÃO DE SOPA. 

114,00 65.208,00 

VALOR TOTAL R$ 65.208,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a grande demanda de pacientes em tratamentos oncológicos realizados no 

Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao 

Câncer - UOPECCAN, com necessidade de hospedagens para os mesmos e seus acompanhantes, 

devido ao tratamento delongado. 

2.2 Considerando que se torna inviável aos pacientes as viagens diárias de ida e volta, haja vista 

o estado de saúde, principalmente após as sessões de Quimioterapia ou Radioterapia, que por 

se tratar de um tratamento invasivo e por conta de seus efeitos colaterais, deixam o paciente 

muito debilitado. 
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2.3 Considerando a necessidade de oferecer estadias com café da manhã, almoço, lanche da 

tarde e jantar, devido a vulnerabilidade social dos pacientes que realizam o tratamento através 

do Sistema Único de Saúde. 

2.4 Atendendo à política de qualidade na saúde que o Município de Chopinzinho oferece, a 

Secretaria de Saúde busca através da contratação do serviço de hospedagem no Município de 

Cascavel — PR, abrigar, transportar e fornecer alimentação aos usuários que se deslocam de 

Chopinzinho até Cascavel, um dos Centros de Referência para o tratamento do câncer. 

2.5 Considerando o Relatório de Controle de Beneficio do Cidadão (anexo), desde a data inicial 

de vigência do contrato atual (30/03/2021) até a presente data, o saldo não foi utilizado em sua 

totalidade, contudo a quantidade solicitada foi estimada com base no quantitativo utilizado nos 

últimos 12 (doze) meses (Relatório em anexo) onde foram utilizados 572 serviços de hospedagem 

para pacientes em tratamento de radioterapias ou quimioterapia, visto que concede-se também 

um serviço de hospedagem para o acompanhante. Atentando que com a Pandemia de Covid-19, 

há oscilação na quantidade de deslocamentos dos pacientes e seus acompanhantes até o 

referido Município, por este motivo foi solicitada a mesma quantidade. 

2.6 Considerando que, dependendo do estágio da doença cada paciente poderá necessitar de 

um acompanhante. Conforme a Portaria  SAS  n° 055, de 24 de fevereiro de 1999, que dispõe 

sobre a rotina de Tratamento Fora de Domicilio — TFD, esta normatização tem por objetivo 

garantir o acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais em outro município, ou 

ainda, em caso especiais, de um Estado para outro Estado. 0 TFD pode envolver a garantia de 

transporte para tratamento e hospedagem, quando indicado. 0 TFD será concedido, 

exclusivamente, a pacientes atendidos na rede pública e referenciada. Nos casos em que houver 

indicação médica, será autorizado o pagamento de despesas para acompanhante. 

2.7 Considerando que a Ata de Registro de Preço n° 50/2021, celebrada entre o município de 

Chopinzinho e a empresa J. Kuss & Cia Ltda — ME, tem vigência até o dia 30/03/2022, havendo 

necessidade de novo processo, visto que a prestação de serviços de hospedagem não sofrer 

descontinuidade. 

2.8 Considerando as justificativa supracitadas, a Secretaria Municipal de Saúde solicita 

contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem para pacientes 

em tratamentos oncológicos na cidade de Cascavel/PR. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

a) P. FEDERIZZI - ME; 

b) J.KUSS E CIA LIDA; 
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c) MAESTRO PREMIUM HOTEL EIRELLI - EPP. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO P. FEDERIZZI 
J KUSS E CIA 

LIDA  

MAESTRO 
PREMIUM  

HOTEL 

MENOR 

VALOR 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

10 01 572 DIÁRIA 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE HOSPEDAGEM COM 

TRANSPORTE PARA 

HOSPITAIS E CLINICAS DA 

CIDADE DE CASCAVEL-PR. 

114,00 115,00 269,00 114,00 65.208,00 

TOTAL R$ 65.208,00 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do 

item, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será a responsável 

pela fiscalização e a gestão do Contrato. 

4.3 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado 

deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 

4.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 

impostos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 

pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 

decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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apresentados pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 

4.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 

disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.9 E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 

8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

5.2 Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

5.3 Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 

habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando 

rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, 

securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 

5.4 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do 

trabalho. 

5.5 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 

materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 

5.6 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 

5.7 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 

licitação. 

5.8 Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará A Contratada 

para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 

5.9 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 

proposta de pregos apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, 

cancelamentos, quer seja de pregos, quer seja nas condições estabelecidas. 

5.10 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, despesas 

com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabilidade 

da Contratada. 

5.11 Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos 

os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou 
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culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, 

direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

5.12 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 

em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

5.13 A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 

que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

5.14 A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 

anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 

dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

5.15 Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessária. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.4 Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.5 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 

6.7 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.8 Comunicar 6 Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar 

o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 

contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 

acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

6.9 Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela 

contratada. 

6.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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7. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 Fica estipulado o valor de R$ 65.208,00 (sessenta e cinco mil, duzentos e oito reais), pela fiel 

e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303. 

7.3 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 

Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos 

serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão 

de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento parceladamente e mensalmente de 

acordo com a execução mensal e o valor unitário adjudicado. 

7.3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

7.4 Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 

contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

7.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

7.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

7.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 

7.8 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da adjudicatária. 

7.9 0 pagamento efetuado 5 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.10 Durante a vigência da(o) ARP/Contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de 

repactuação ou reajuste. 

7.11 A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da 

Lei Federal n2  8.666/93. 
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8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da(o) Ata de Registro de Prego/Contrato 

podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de 

Saúde. 

8.2 A Gestão da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele  Matte  Dossena — 

CPF 027.885.999-27 — Secretária de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da servidora 

Senhora Juciele Cristina de Quadros — CPF 081.189.539-47, e como fiscal substituta a servidora 

Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito à conferência quantitativa e 

posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da(o) ARP/Contrato as 

situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do da(o) 

ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da(o) ARP/Contrato 

proceder conforme os itens constantes neste instrumento, de acordo com a gravidade da 

situação e dos fatos a serem apurados. 

8.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal da(o) ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 

município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 

contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 5 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 

9.1 A(o) ARP/Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial da(o) ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais 

dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 A(o) ARP/Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 

79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a(o) ARP/Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 

do objeto contratado. 

9.7 A inexecução da(o) ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 

aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei ng 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 Inexecução do objeto da(o) ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução da(o) ARP/Contrato. 

9.8- Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes h comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 Manifestação do gestor da(o) ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 

com os documentos pertinentes h comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo da(o) 

ARP/Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei ng 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

Página 9 de 15 



Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

 

10. DAS ALTERAÇÕES 

10.1 0(s) presente(s) Contrato(s) gerado(s) a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive 

quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo 

aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a 

dele fazer parte. 

10.2 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 

(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 

quantitativos. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da(o) ARP/Contrato e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 

com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  

art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar 6  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de 

inexecução das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 

e 88 da Lei n2  8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 

ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 

empregados públicos, nem em ato lesivo 6 Administração, caracterizando negligencia 

administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 

ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 

injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 

objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 

podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 

da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 

danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 

legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 

razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 

79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do Gestor da(o) ARP/Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com 

os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 

Contrato; 

117.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste termo/contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

12.3 Sendo a(o) ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município 

poderão impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 

organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução da(o) 

ARP/Contrato. 
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12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da(o) ARP/Contrato e 

todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da(o) 

ARP/Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora  Larissa  Biava Tavares. 

Chopinzinho/PR, 06 de janeiro de 2022. 

Página 13 de 15 



16  

Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

Ma' 
LUCIAN! IRO CENCI 

Fin nce o  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 06/01/2022 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA 

ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHA, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS 

DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGICOS NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR. 

VALOR: R$ 65.208,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações 

orçamentárias constantes nas seguintes leis orçamentárias Lei n° 3797/19 — LOA, Lei n° 

3.676/2017 — PPA (2018-2021). 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) FONTE 303 

Atenciosamente, 

RODRIGJ (Q.  
Contabilidade 
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DATA: 06/01/2022 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHA, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E 

JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGICOS NO MUNICÍPIO 

DE CASCAVEL/PR. 

Recebido a solicitação para contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de hospedagem no Município de Cascavel-PR, protocolada pela Secretaria Municipal de 

Saúde, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 
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PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

Empresa:  
Y 

CNPJ / CPF:  JO in  A e 

(k A /0001-45 •  
Porte da Empresa: S;2_.Q...,itfix_t -.0.A)--.4-NA34-7_11‘lagOZZ 3.91,-W(a4A- 
Endereço: Y+671.4-  

- 
Nome do Responsável:  Na.ne-trgc.  

Telefones para contato: 045 OiCtq S (9 - c2 Sca.  

Locale  data:  eif)-34)1SIA)-12-e- V.P,- (OS a9- c)2(a2.2 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as 

folhas - carimbo CNPJ) OU ENCAMINHAR NO  E-MAIL:  

orcamentosaudechz@gmail.com   

Pedido de Orçamento 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 

PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 

01 470 DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS 

NA CIDADE DE CASCAVEL-PR. 

- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEÍCULO PARA 

TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, QUARTOS COM ACESSO 
PARA MACAS E CADEIRAS DE RODAS, CAMAS BAIXAS E QUARTOS 

PARA NO MÁXIMO 3 (TRES) PESSOAS. 

- DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERÁ ACOMODAR 
PACIENTE E SEU ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, 

JUNTOS, NO MESMO QUARTO. 

- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO  (CAFE,  ALMOÇO, LANCHES DA 
TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO DE 
CHOPINZINHO - PR, QUE SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MEDICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. 

OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO INCLUIR UMA OPÇÃO DE 
SOPA. 

• il l  . 

,.1 4CC) Li1  6-  3 5301Z / 

TOTAL (R$) 

P FEDERIZZ1 - ME 
CNPJ: 10.489.181/0001-15  

CARIMBO E ASSINATURA 



Assinado de forma digital por 
GUILHERME GUSTAVO 

GUSTAVO KU5S08934034904  

KU  55:08934034904 
Dados: 2022.01.05 15:24:42 

GUILHERME 

J KUSS & CIA LTDA 
1 1 

CNPJ 06.940.608/0001-82 
Rua do Rosario, 372 —  Cascavel  Parana CEP 85.802-005 

E-mail:  santaanacascavel@hotmail.com Telefone:  (045) 3223-8913  

PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

Empresa: J.KUSS E CIA LTDA 

CNPJ / CPF: 06.940.608/0001-82 

Porte da Empresa: EPP — Pequeno Porte 

Endereço: Rua do Rosário, 372 — Ciro  Nardi  — Cascavel — PR — 85802-005 

Nome do Responsável: Guilherme Gustavo Kuss 

Telefones para contato: (45) 3223-8913 / (45) 9 9929-9838 

Local e data: Cascavel, 05 de Janeiro de 2022 

Pedido de Orçamento 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 

PREÇO 

UNITÁRIO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 

01 

ilt 

572 DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE PARA HOSPITAIS E 

CLINICAS NA CIDADE DE CASCAVEL-PR. 

- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEÍCULO PARA 

TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, QUARTOS COM ACESSO 

PARA MACAS E CADEIRAS DE RODAS, CAMAS BAIXAS E 
QUARTOS PARA NO MÁXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. 

- DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERA ACOMODAR 
PACIENTE E SEU ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, 

JUNTOS, NO MESMO QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, ALMOÇO, LANCHES DA 

TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNfCIPIO DE 

CHOPINZIN HO — PR, QUE SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 

MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL — PR. 

OBS: 0 ALMOÇO E O JANTAR DEVERÃO INCLUIR UMA OPÇÃO 
DE SOPA. 

115,00 65.780,00 

TOTAL (R$) 65.780,00 

HOTEL SANTA ANA 
J. KUSS&CIAITDA- ME  
CNN:  06.940.608/0001-82 

Rua do Rosário, 372 
FONE (4513223-8913 

65802-005 CASCAVEL - PR 



153.868,00 

PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 5/LODE DE CHOPINZINHO 

Empresa: MAESTRO  PREMIUM  HOTEL EIRELI - EPP 

CNPJ / CPF: 23.625.736/0001-50 

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno Porte 

Endereço: RUA MARECHAL CANDIDO DO RON  DON,  2102, CENTRO 

Nome do Responsável: Vicente dos Santos 

Telefones para contato: (45) 3306-7495 / (45) 9 9837-3449 

Local e data: Cascavel, 06 de janeiro de 2022 

ITEM QTD UND 

Pedido de Orçamento 

DESCRIÇÃO 

PREÇO 

UNITÁRIO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 

20  

01 

 

DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVÍÇO 
DE HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE PARA HOSPITAIS E 

CLÍNICAS NA CIDADE DE CASCAVEL-PR. 

  

 

- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEÍCULO PARA 
TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, QUARTOS COM ACESSO 
PARA MACAS E CADEIRAS DE RODAS, CAMAS BAIXAS E 
QUARTOS PARA NO MAXIMO 3 (TRES) PESSOAS. 

DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERÁ ACOMODAR 
PACIENTE E SEU ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, 
JUNTOS, NO MESMO QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO  (CAFE,  ALMOÇO, LANCHES DA 
TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNiCIPIO DE 
CHOPINZINHO - PR, QUE SE ENCONTRAREM EM RATAMENTO 
MEDICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. 

OBS: O ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERAO INCLUIR UMA OPÇÃO 
DE  SOP&  

  

   

572  269,00 153.868,00 

   

   

MPESTRP PREMIUM 

-PELL - PP HOTE  Af. 
a_ e uni da Empresa 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Relatório do Social 

2 

Filtros: Data Inicial: 01/01/2021 Data Final: 31/12/2021 

Unidade: CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

Data Usuário do Serviço 

22/02/2021 

19/02/2021 

19/02/2021 

18/02/2021 

15/02/2021 

15/02/2021 

11/02/2021 

11/02/2021 

11/02/2021 

10/02/2021 

10/02/2021 

09/02/2021 

4/02/2021 

/02/2021 

05/02/2021 

05/02/2021 

05/02/2021 

05/02/2021 

05/02/2021 

04/02/2021 

04/02/2021 

03/02/2021 

03/02/2021 

29/01/2021 

29/01/2021 

29/01/2021 

29/01/2021 

29/01/2021 

301/2021 

/01/2021 

29/01/2021 

28/01/2021 

25/01/2021 

25/01/2021 

13/01/2021 

08/01/2021 

08/01/2021 

07/01/2021 

07/01/2021 

06/01/2021 

06/01/2021  

KAT1A MARIA DA SILVA 

LUIZ FOSCHEIRA 

TANIA MARI FOSCHEIRA 

IRES RETHOR 

KATIA MARIA DA SILVA 

VALDOMIRO VARGAS DE ANDRADE 

TERESINHA BOLZANI 

NILSON BERNIER!  

NADIR  RAIZER BOLZANI 

CHARION DE SOUZA 

IRES RETHOR 

MARILUC1A FOSCHIERA 

LUIZ FOSCHEIRA 

LENI FATIMA SILVEIRA 

VALDOMIRO VARGAS DE ANDRADE 

PAULO HENRIQUE DAL PUPO 

NELCY TEREZINHA SILVEIRA 

TANA MARI FOSCHEIRA 

LUIZ FOSCHEIRA 

TERESINHA BOLZANI  

NADIR  RAIZER BOLZANI 

MARLENE SANTANA  KOHL  

PAULO  WALTER KOHL  

NILSE SCAPINELLO 

ENIO SALVETTI 

PAULO  WALTER KOHL  

CHARLES DE SOUZA 

IRES RETHOR 

VALDOMIRO VARGAS DE ANDRADE 

MARILUC1A FOSCHIERA 

LUIZ FOSCHEIRA 

PAULO  WALTER KOHL  

MARILUCIA FOSCHIERA 

LUIZ FOSCHEIRA 

TERESINHA BOLZANI 

VILSON CAMBRUZZI 

ANGELA SECCO 

TERESINHA BOLZANI  

NADIR  RAIZER BOLZANI 

IRES RETHOR 

CHARLES DE SOUZA 

Beneficio - Analítico por Unidade 

Beneficio Otd Valor 'Total 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 0,00 

SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

Total da Unidade: 572,00 33.205,00 

Total Geral: 572,00 33.205,00  
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Valor Total 

145,00 

145,00 

145,00 

217,50 

290,00 

362,5C 

362,50 

0,00 

1.087,50 

72,50 

72,50 

72,50 

290,00 

72,50 

290,00 

290,00 

290,00  

435,00 NILSON BERNIERI 
19/03/2021 Obs: Paciente vai ficar em Cascavel de 22/03 à 02/04 - já tem apoio para semana do dia 22, estes apoios são para a semana do dia 29/03 em diante! 

Beneficio - Analítico por Unidade 

Beneficio Qtd 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 15,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 

SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 6,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Relatório do Social 

Filtros: Data Inicial: 01/01/2021 Data Final: 31/12/2021 

Unidade: CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

Data Usuário do Serviço 

16/04/2021 CLAUDETE CASSINI TAVARES 

16/04/2021 REINALDO JOSE CASSINI 

16/04/2021 JANETE CONCEICAO RODRIGUES 

14/04/2021 JANETE CONCEICAO RODRIGUES 

13/04/2021 MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT 

09/04/2021 JANETE CONCEICAO RODRIGUES 

05/04/2021 MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT 

05/04/2021 JANETE CONCEICAO RODRIGUES 

05/04/2021 

31/03/2021 

31/03/2021 

29/03/2021 

003/2021 

22/03/2021 

19/03/2021  

NILSON BERNIERI 

LENI FATIMA SILVEIRA 

NELCY TEREZINHA SILVEIRA 

IRES RETHOR 

JANETE CONCEICAO RODRIGUES 

IRES RETHOR 

TANIA MARI FOSCHEIRA 

19/03/2021 MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT 

19/03/2021 LUIZ FOSCHEIRA 

26/02/2021 

25/02/2021 

25/02/2021 

24/02/2021 

24/02/2021 

22/02/2021  

MARILUCIA FOSCHIERA  

NADIR  RAIZER BOLZANI 

TERESINHA BOLZANI 

ENIO SALVETTI 

NILSE SCAPINELLO 

VALDOMIRO VARGAS DE ANDRADE 

16/03/2021 

15/03/2021 

11/03/2021 

09/03/2021 

08/03/2021 

08/03/2021 

08/03/2021 

05/03/2021 

05/03/2021 *403/2021 

3/03/2021  

JANETE CONCEICAO RODRIGUES 

IRES RETHOR 

NILSON BERNIERI 

MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT 

TERESINHA BOLZANI 

IRES RETHOR  

NADIR  RAIZER BOLZANI 

TAMA MARI FOSCHEIRA 

LUIZ FOSCHEIRA 

MARIA LUIZA BORGA  

ANTONIO  BORGA 

SERVICO 

SERVICO 

SERVICO 

SERVICO 

SERVICO 

SERVICO 

SERVICO 

SERVICO 

SERVICO 

SERVICO 

SERVICO 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

5,00 

1,00 

8,00 

5,00 

2,00 

1,00 

2,00 

5,00 

5,00 

3,00 

3,00 

362,50 

72,50 

580,00 

362,50 

145,00 

72,50 

0,00 

0,00 

362,50 

0,00 

217,50  

MARLI LIBRELATO COLUSSI 
02/03/2021 

Obs: Paciente ira fazer radioterapia (03/03 a 04/03) 
SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

02/03/2021 ENIO SALVETTI 

02/03/2021 NILSE SCAPINELLO 

02/03/2021 NILSON BERNIERI 

SERVICO 

SERVICO 

SERVICO 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

1,00 

1,00 

3,00 

0,00 

72,50 

217,50 

02/03/2021 
LEIVI COLUSSI SERVICO 
Obs: filho ira acompanhar a mãe que vai ir fazer radioterapia (08/03-11/03) 

DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 0,00 

02/03/2021 

02/03/2021 

26/02/2021 

MARLI LIBRELATO COLUSSI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 
Obs: paciente vai ir fazer radioterapia (08/03-11/03) 

DIRCEU COLUSSI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 
Obs: irá acompanhar esposa que faz radioterapia (03/03 a 04/03) 

LUIZ FOSCHEIRA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

4,00 290,00 

2,00 

 

0,00 

5,00 

5,00 

3,00 

3,00 

1,00 

1,00 

3,00 

362,50 

0,00 

217,50 

0,00 

72,50 

72,50 

217,50 

22/02/2021 MARLENE SANTANA  KOHL SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

22/02/2021 PAULO WALTER KOHL SERVICO DE  HOSPEDAGEM  E  TRANSPORTE 1,00 72,50 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Relatório do Social 

23 

Filtros: Data Inicial: 01/01/2021 Data Final: 31/12/2021 

Unidade: CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

Data Use/trio do Serviço 

19/08/2021 

19/08/2021 

12/08/2021 

12/08/2021 

10/08/2021 

10/08/2021 

10/08/2021 

09/08/2021 

05/08/2021 

05/08/2021 

05/08/2021 

04/08/2021 

0108/2021 

27/07/2021 

23/07/2021 

23/07/2021 

23/07/2021 

09/07/2021 

08/07/2021 

08/07/2021 

06/07/2021 

06/07/2021 

05/07/2021 

05/07/2021 

05/07/2021 

05/07/2021 

05/07/2021 

02/07/2021 

C/06/2021 

10/06/2021 

10/06/2021 

25/05/2021 

25/05/2021 

24/05/2021 

24/05/2021 

24/05/2021 

14/05/2021 

14/05/2021 

10/05/2021 

05/05/2021 

05/05/2021 

23/04/2021 

22/04/2021 

20/04/2021 

20/04/2021 

16/04/2021 

16/04/2021 

16/04/2021  

ALCIDES PEDRO ZOLET 

SALET MARIA DENARDI ZOLET 

IVONI RAUBER  GROSS  

MARCIA DIRLENE  GROSS  

JARDEL DENDENA 

JARDEL DENDENA 

SOLANGE SOARES DOS SANTOS 

LUELLEN LOPES DE SOUZA 

CARLOS FORTUNA 

VICENTE PASQUAL FORLIN 

LUIZETE FORTUNA CENCI 

LUELLEN LOPES DE SOUZA 

DANIEL  JOSE  FORLIN 

SOELI DE OLIVEIRA  

KAREN  CRISTINE KILPP CARMINATTI 

MARLENE SANTANA  KOHL  

PAULO  WALTER KOHL 

KAREN  CRISTINE KILPP CARMINATTI 

MARIA DALLA GASPERINA DONIDA 

LUIZ DONIDA 

MARIA DALLA GASPERINA DONIDA 

LUIZ DONIDA 

PAULO  WALTER KOHL  

EVANDINO KUSTER 

NILSE SCAPINELLO 

ENIO SALVETTI 

MARLENE SANTANA  KOHL 

KAREN  CRIST1NE KILPP CARMINATTI 

PAULO  WALTER KOHL  

MARLENE SANTANA  KOHL  

PAULO  WALTER KOHL  

MARLENE SANTANA  KOHL  

PAULO  WALTER KOHL  

ZELCIA LURDES ZUQUELO 

SONIA TEREZINHA ZUQUELO 

EVANDINO KUSTER 

REINALDO  JOSE  CASSINI 

CLAUDETE CASSINI TAVARES 

IRES RETHOR 

ENIO SALVETTI 

NILSE SCAPINELLO 

MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT 

IRES RETHOR 

NILSON BERNIERI 

MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT  

MARINES  PRIOTTO ZUCONELLI 

ALCENEO  JOSE  ZUCONELLI 

MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT 

Beneficio - Analítico por Unidade 

Beneficio Otd Valor Total 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

1,00 

1,00 

1,00 

5,00 

5,00 

72,50 

72,50 

72,50 

362,50 

362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 6,00 435,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 6,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

10,00 

12,00 

2,00 

725,00 

870,00 

145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Relatório do Social 

Beneficio - Analítico por Unidade 
Filtros: Data Inicial: 01/01/2021 Data Final: 31/12/2021 

Unidade: CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

Data Usuário do Serviço Beneficio Qtd Valor Total 

06/12/2021 DANILA GRUNITZKY SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

06/12/2021 ROSELI MARIA GRUNITZKY SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

08/11/2021 IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

05/11/2021 IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

03/11/2021 IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

26/10/2021 MIRIAN FEITOSA DE SOUZA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

26/10/2021 MARTA FEITOSA BARBOSA BRAGA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

22/10/2021 MARCIA DIRLENE GROSS SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

22/10/2021 IVONI RAUBER  GROSS SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

13/10/2021 MARINES  PRIOTTO ZUCONELLI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

13/10/2021 SALET MARIA DENARDI ZOLET SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

13/10/2021 ALCIDES PEDRO ZOLET SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

*10/2021 ALCENEO  JOSE  ZUCONELLI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

24/09/2021 VANUZA DA APARECIDA HONORATO DO CANTO SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

24/09/2021 TRANQUILO LAZZARI  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

24/09/2021 NADIR  BONOMI LAZZARI SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 7,00 507,50 

22/09/2021 JUCELI AMBROSINI KUSTER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 15,00 1087,50 

22/09/2021 EVANDINO KUSTER SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 15,00 1.087,50 

21/09/2021 IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

21/09/2021 ARY CARNIEL SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

17/09/2021 ARY CARNIEL SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

17/09/2021 IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 0,00 

10/09/2021 IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 0,00 

10/09/2021 ARY CARNIEL SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

09/09/2021 EVA MARIA RODRIGUES SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

09/09/2021 NEUDI LOPES RODRIGUES SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

08/09/2021 NEUDI LOPES RODRIGUES SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

04/09/2021 NILSE SCAPINELLO SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

09/2021 SOLANGE SOARES DOS SANTOS SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

'ITV09/2021 JARDEL DENDENA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

04/09/2021 ENIO SALVETTI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

03/09/2021 IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 0,00 

03/09/2021 ARY CARNIEL SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

02/09/2021 IVONI RAUBER GROSS SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

02/09/2021 MARCIA DIRLENE GROSS SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

02/09/2021 ZENILDE KUSTER BASSANESE SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

30/08/2021 IRES  RETHOR SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 0,00 

30/08/2021 PAULO WALTER KOHL SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 10,00 725,00 

30/08/2021 MARLENE  SANTANA  KOHL SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 10,00 725,00 

30/08/2021 ARY CARNIEL SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 0,00 

30/08/2021  IRDA DO  NASCIMENTO  SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 0,00 

27/08/2021 IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

27/08/2021 IRES RETHOR SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

27/08/2021 ARY CARNIEL SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

24/08/2021 RAIRAH CARMINATTI DOS SANTOS  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

24/08/2021 KAREN  CRISTINE KILPP CARMINATT1 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

23/08/2021 IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

23/08/2021  ARY CARNIEL SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00  
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Relatório do Social 
Beneficio - Analítico por Unidade 

 

Filtros: Data Inicial: 30/03/2021 Data Final: 05/01/2022 
Beneficio: SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

Unidade: CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

Data Usuário do Serviço Beneficio Otd Valor Total 

16/04/2021 JANETE CONCEICAO RODRIGUES  SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

16/04/2021 MARINES  PRIOTTO ZUCONELLI SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

16/04/2021 ALCENEO  JOSE  ZUCONELLI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

16/04/2021 MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

16/04/2021 CLAUDETE CASSINI TAVARES SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

14/04/2021 JANETE CONCEICAO RODRIGUES SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

13/04/2021 MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

09/04/2021 JANETE CONCEICAO RODRIGUES SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

05/04/2021 MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

05/04/2021 JANETE CONCEICAO RODRIGUES SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 0,00 

05/04/2021 NILSON BERNIER] SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 15,00 1.087,50 

4A I/03/2021 NELCY TEREZINHA SILVEIRA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

W/03/2021  LENI FATIMA SILVEIRA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72 50 

Total da Unidade: 360,00 21.677,50 

Total Geral: 360,00 21.677,50  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Relatório do Social 
Beneficio - Analítico por Unidade 

Filtros: Data Inicial: 30/03/2021 Data Final: 05/01/2022 
Beneficio: SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

Unidade: CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

Data Usuário do Serviço Beneficio Qtd Valor Total 

23/08/2021 ARY CARNIEL SCHNEIKER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

19/08/2021 ALCIDES PEDRO ZOLET SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

19/08/2021 SALET MARIA DENARDI ZOLET SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

12/08/2021 MARCIA DIRLENE  GROSS  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

12/08/2021 IVONI RAUBER  GROSS  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

10/08/2021 SOLANGE SOARES DOS SANTOS SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

10/08/2021 JARDEL DENDENA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

10/08/2021 JARDEL DENDENA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

09/08/2021 LUELLEN LOPES DE SOUZA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1.00 72,50 

05/08/2021 VICENTE PASQUAL FORLIN SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

05/08/2021 LUIZETE FORTUNA CENCI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

4k08/2021 CARLOS FORTUNA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

08/2021 LUELLEN LOPES DE SOUZA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

02/08/2021 DANIEL  JOSE  FORLIN SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

27/07/2021 SOELI DE OLIVEIRA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

23/07/2021 KAREN  CRISTINE KILPP CARMINATTI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

23/07/2021 MARLENE SANTANA  KOHL  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

23/07/2021 PAULO  WALTER KOHL  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

09/07/2021 KAREN  CRISTINE KILPP CARMINATTI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

08/07/2021 LUIZ DONIDA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

08/07/2021 MARIA DALLA GASPERINA DONIDA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

06/07/2021 MARIA DALLA GASPERINA DONIDA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

06/07/2021 LUIZ DONIDA SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

05/07/2021 ENIO SALVETT1 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

05/07/2021 MARLENE SANTANA  KOHL  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 6,00 0,00 

05/07/2021 PAULO  WALTER KOHL  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 6,00 435,00 

05/07/2021 EVANDINO KUSTER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

AL5/07/2021 NILSE SCAPINELLO SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

507/2021 KAREN  CRIST1NE KILPP CARMINATTI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

14/06/2021 PAULO  WALTER KOHL  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 10,00 725,00 

10/06/2021 MARLENE SANTANA  KOHL  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 12,00 870,00 

10/06/2021 PAULO  WALTER KOHL  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

25/05/2021 PAULO  WALTER KOHL  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

25/05/2021 MARLENE SANTANA  KOHL  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

24/05/2021 SONIA TEREZINHA ZUQUELO SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

24/05/2021 ZELCIA LURDES ZUQUELO SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

24/05/2021 EVANDINO KUSTER SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1.00 72,50 

14/05/2021 CLAUDETE CASSINI TAVARES SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

14/05/2021 REINALDO  JOSE  CASSINI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

10/05/2021 IRES RETHOR SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

05/05/2021 NILSE SCAPINELLO SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

05/05/2021 ENIO SALVETT1 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

23/04/2021 MARLI FERREIRA DE SOUZA E3ALBINOT SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

22/04(2021 IRES RETHOR SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

20/04/2021 MARLI FERREIRA DE SOUZA BALBINOT SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

20/04/2021 NILSON BERNIER! SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

16/04/2021 REINALDO  JOSE  CASSINI SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 
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Unidade: 

Data 

08/11/2021 

05/11/2021 

03/11/2021 

26/10/2021 

26/10/2021 

22/10/2021 

22/10/2021 

13/10/2021 

13/10/2021 

Ø/10/2021 

/10/2021 

24/09/2021 

24/09/2021 

21/09/2021 

21/09/2021 

17/09/2021 

10/09/2021 

10/09/2021 

09/09/2021 

09/09/2021 

08/09/2021 

1-Q4/09/2021 

tryj4/09/2021 

04/09/2021 

04/09/2021 

03/09/2021 

03/09/2021 

02/09/2021 

02/09/2021 

02/09/2021 

30/08/2021 

30/08/2021 

30/08/2021 

30/08/2021 

30/08/2021 

27/08/2021 

27/08/2021 

27/08/2021 

24/08/2021 

CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

Usuário do Serviço 

IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER 

IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER 

IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER 

MIRIAN FEITOSA DE SOUZA 

MARTA FEITOSA BARBOSA BRAGA 

MARCIA DIRLENE  GROSS  

IVONI RAUBER  GROSS 

MARINES  PRIOTTO ZUCONELLI 

SALET MARIA DENARDI ZOLET 

ALCIDES PEDRO ZOLET 

ALCENEO  JOSE  ZUCONELLI  

NADIR  BONOMI LAZZARI 

TRANQUILO LAZZARI 

IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER 

ARY CARNIEL SCHNEIKER 

IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER 

IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER 

ARY CARNIEL SCHNEIKER 

NEUDI LOPES RODRIGUES 

EVA MARIA RODRIGUES 

NEUDI LOPES RODRIGUES 

SOLANGE SOARES DOS SANTOS 

JARDEL DENDENA 

NILSE SCAPINELLO 

ENIO SALVETTI 

ARY CARNIEL SCHNEIKER 

IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER 

IVONI RAUBER  GROSS  

MARCIA DiRLENE  GROSS  

ZENILDE KUSTER BASSANESE 

IRES RETHOR 

PAULO  WALTER KOHL  

MARLENE SANTANA  KOHL  

ARY CARNIEL SCHNEIKER 

IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER 

IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER 

IRES RETHOR 

ARY CARNIEL SCHNEIKER 

RAIRAH CARMINATTI DOS SANTOS 

17/09/2021 ARY CARNIEL SCHNEIKER 

24/08/2021 KAREN CRISTINE KILPP CARMINATTI 

23/08/2021 IRDA DO NASCIMENTO SCHNEIKER 

Quarta-feira 05 de Janeiro de 2022 08141 

06/12/2021 DANILA GRUNITZKY 

06/12/2021 ROSELI MARIA GRUNITZKY 

24/09/2021 VANUZA DA APARECIDA HONORATO DO CANTO 

22109/2021 JUCELI AMBROS1N1KUSTER 

22/09/2021 EVANDINO KUSTER 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
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Relatório do Social 

Beneficio - Analítico por Unidade 
Filtros: Data Inicial: 30/03/2021 Data Final: 05/01/2022 

Beneficio: SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

Beneficio Qtd Valor Total 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 7,00 507,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 15,00 1.08750 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 15,00 1.087,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3,00 217,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1,00 72,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 10,00 725,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 10,00 725,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5,00 362,50 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 0,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,00 145,00 

SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4,00 290,00  
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Município de Chopinzinho 28 
ESTADO DO PARANA 

CNP.I 76.995.414/0001 60 ein.iL prefeitura chopinzinho.pr.gov.bi  

Telefone• !,16 1242-8600 Rua Miguel  Pro( opt,'  Kurpel. 3811, Bairro  Sao  Miyot ,  

13') '160-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 50/2021 

Aos 30 dias do mês de março do  ano dois mil e vinte e um. na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho. na  Rua Miguel Procópio Kurpel. número 3811. Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs.  Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito no 
CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR. Prefeito e representante do 
Município de Chopinzinho,  pessoa jurídica  de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, com sede  e foro na Rua Miguel Proctipio Kurpel. n° 3811. Bairro São Miguel, 
em Chopinzinho -  PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e o Senhor Evandro Luiz 
Gaffuri. brasileiro, inscrito no CPF n° 081.517.819-04. portador  du  RG n° 91244837 SSP/PR, 
residente e domiciliado na cidade de Cascavel - PR. representante legal da empresa J. Kuss & Cia 
Ltda.  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no  CNN  n° 06.940 608/0001-82. estabelecida na 
Rua do Rosario, n° 372. Bairro Ciro  Nardi,  Cascavel - PR, CEP 85.802-005, Fone (45) 3223-8913 e-
mail:  santaanacascavelahotmail.corn,  denominada  CONTRATADA, classificada em primeiro lugar 
para assinar a Ata de Registro de Pregos. que tem efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estipuladas no Edital e na proposta de preços. referente ao Edital de Pregão número 
01/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 -  Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de  SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLOGICOS NA CIDADE DE 
CASCAVEL/PR. 
CLAUSULA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correto eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de ChupinLinliu. em ate 05 (cinco) dias após o seu 
recebimento.  
2.3 -  A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante.  sera  
disponibilizada por correio eletrónico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço 
Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias  originals  prevista no item 
anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contratações. 

Ai  sendo-the  facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido. assegurado 
gir ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto. em igualdade de 

condições. 
2.5 - A Adjudicatária devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA -  DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 -  Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos. e 
somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65. II. alínea 
"d". da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsiveis. porem de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do principe. configurando blea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relagâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da 
ata)' e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de dada 
produto, poderá ser revisada. objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial da 
Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo "devidamente 
instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3  -  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniêncid 
de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 

rg_ 



repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o 
caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos produtos. sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado. na  mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta 
deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de preços de fornecedores. ou ainda. cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços. para que através do confronto dos 
documentos. seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora tdetentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração 
da quebra do equilíbrio econômico-Financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela oríginado 
dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos 
os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra 
elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços peio Município de Chopinzínho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro. em prejuízo da Municipalidade. 
3.8 - Fica facultado ao Municipio de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de 
preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos pregos. receberá os 
valores correspondentes A cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária. relativas 
aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de 
revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 - Os serviços. objeto desta licitação. deverão ser prestados de acordo  corn  a especificação do item. 
parceladamente, conforme cronograma e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. • 4.2 - Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saóde, que  sera  a responsável 
pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
4.3 - A contratação dos Serviços se dará através de Ata de Registro de Preços, com vigência de 12 
(doze) meses após sua assinatura. 
4.4 - A Ata de Registro de Pregos e os Contratos gerados a partir dela. poderão ser rescindidos a 
qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 
4.5 - A desconformidade  du  objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contratada 
as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos 
serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos. taxas, 
tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os 
constantes na legislação trabalhista. previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
4.6 - O MUNICiP10 registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando c6pias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.7 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas. no todo ou  ern  
parte, objeto desta licitação  ern  que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 

(1-)  
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or  
Município  de Chopinzinho 30 •('  

ESTADO DO PARANA  
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ostromerrer.relt 

4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.9 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA QUINTA - FORMA, CONDICÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor desta  ARP  em• RS 44.650.00 ;quarenta e quatro mil. seiscentos e 
cinquenta reais). 
5.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO fará o 
pagamento parceladamente. mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor unitário 
adjudicado. 
5.3 - Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços 
executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Saúde. serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para lanto, fica convencionado que o indice dos encargos moraterios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE. além dos juros de mora, os quais serão 

Ocomputados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais. 
de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10. F. da Lei 9 494/97. com  redação dada pela Lei 11 960/091. 
5.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, u prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.5 - O MUNIC1P10 não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança  ern  banco. 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.7 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão de 
responsabilidade da adjudicatária 
5.8 - O pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas  corn  a qualidade e garantia, 
5.9 - Durante a vigência da Ata de Registro de Pregos, os preços não sofrerão qualquer forma oe 
repactuação ou reajuste. 
5.10 - A ARP/Contrato  so  podera ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II".  alines  "d". da Lei 
Federal n° 8.666/93 
5.11 - Os recursos para o pagamento do referido objeto. serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Saúde - 07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (1064/F303). 
5.12 - Por se tratar de Registro de Preços. a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da 
contratação devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
6.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços. podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
6.2 -  A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo da 
Servidora Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gaspenn CPF 038.664.339-40, atual responsável 
pela Secretaria Municipal de Saúde 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a 
cargo da Servidora Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70. e Fiscal Substituto a cargo da 
Servidora Senhora Juciele Cristina de Quadros. CPF: 081.189.539-47, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes. para a adoção das medidas cabiveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 9 8 e 11.7 deste instrumento, de acordo  corn  a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados.  
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6.5 - Com base no  art.  65. §8. da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitira termo de apostilamento 
especifico para esse fim. assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida 
o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos. dando ciência à CONTRATADA através dos  canals  adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail.  fax.  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 — Da Contratada: 
7.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas.  ern  compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII. da Lei 
8666/93. informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
7.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referência 
7.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em numero suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando 
rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciarias. assistenciais. 
securitanas e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
7.1.4 - A contratada devera observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do 
trabalho. 
7.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
7.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante. caso necessário. 
7.1.7 - Atender  corn  prontidão as reclamações por parte do recebedor dos servigos, objeto da licitação. 
7.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações. o Fiscal do Contrato notificará a Contratada para 
que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuizo das sanções estabelecidas 
7.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade  corn  as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, á qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos. 
quer seja de pregos. quer seja nas condições estabelecidas. 
7.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal. despesas  
coin  deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviqos, serão de total responsabilidade da 
Contratada. 
7.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos 
os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência. impericias ou omissão que. por dolo ou culpa 
sua. de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a. direta ou 

•
indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros. 
7.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
7.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
7.1.14 - A Contratada devera informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos 
serviços prestados. para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
7.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, atraves do Fiscal do contrato qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessária. 
7.3 — Da Contratante: 
7.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente  
corn  as especificações constantes cio Edital e da proposta. para fins de aceitação e recebimento 
definitivo: Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
velificatias no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 
7.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

ESTADO DO PARANA 
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7.2.4 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente. a Contratada sobre as irregularidades observadas  no 
cumprimento das obrigações assumidas 
7.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes. em caso de inadimplemento. 
7.2.8 - Comunicar a Contratada. qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 
recebimento. caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato. 
Comunicar Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo. para que 
sejam adotadas as medidas pertinentes 
7.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela 
contratada. 
7.2.10 -  A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução  du  presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 - Ots) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprirnento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA. 
ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE.. 
9.1.2 - Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE: 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato. sem prejuízo do  art.  80. da Lei n°  8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
9.2 - 0(s) Contrato(s) poderã(ão) ser rescindido(s). ainda, nas hipoteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666;93. o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a reter. 
ate o limite dos prejuizos experimentados. os creditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos  ern  favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer lace ao 
montante dos prejuizos, o CONTRATANTE oficiara á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias  Weis,  a contar da data do recebimento do comunicado. 
o valor resultante dos prejuizos decorrentes da rescisão contratual. ou a diferença entre estes e os 

Aik créditos retidos. 
11. 9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA podera ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras' 
9.7.1 -  A não entrega dos produtos contratados: 
9.7.2 -  lnexecução do objeto do Contrato. sem justa causa eiou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução  du Conti  ato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados. 
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9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato etou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos latos a serem apurados: 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita. no 
prazo de 15 (quinze) dias Oteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato, 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel: 
9.8.7 -  As medidas previstas no  art  80. da Lei n°  8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditorio e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9 7 deste Termo 
CLÁUSULA DECIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
10.1 -  0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666(93). mediante a celebração de termo aditivo efou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderira passando a dele fazer parte 
10.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como. não poderá sofrer acréscimos  ern  seus quantitativos. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denuncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção. penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80. da Lei n° 
8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 -  O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s). na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81. 86. 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

-  advertência escrita: quando houver distorções ou faltas  ¡eves  que não decorram de dolo  oi 
naqueles que não impliquem  ern  prejuízo grave ao usubrio, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II -  advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissoes ou  dolt)  
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias  
III  - penalidades pecuniarias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Clausula, correspondente a 0.5% (zero virgula cinco por canto) do valor mensal ou total 
do Contrato: 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por canto) do 
valor mensal ou total do Contrato. podendo ser imposta ate o limite maximo de 30 (trinta) dias multa: 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções medias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves, 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 
f) multa punitiva de 30% (trinta por canto) do valor mensal ou total do Contrato, na hipotese de 
rescisão contratual motivada por atos de irnprobidade admintstrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV -  suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrinioniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
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V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuizo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão  du  Contrato. quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabiveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange a rescisão, os artigos 78. 79 e 80 da 
Lei n°  8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n" 8.666/93. 
quando aos procedimentos. contraditório e ampla defesa 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado. o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e 
os créditos retidos.  

di  11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem.  
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados, 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato efou dotal Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato: 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio: 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel: 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditono e ampla defesa 
posterior (diferido),  ern  situações consideradas uigentes e previstas tio Contrato. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPCAO: 

ip 12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula. definem-se as seguintes praticas: 
a) -pratica corrupta''.  oferecer. dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos. com  o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato: 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos: 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução 
do contrato: 
e) "pratica obstrutiva", (i) destruir. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercicio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral. mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo elou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea. indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos fmanciados veto organismo e/ou município se. em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA. diretamente ou por meio de um agente. em 
praticas corruptas. fraudulentas colusivas. coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR. atraves de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e execução do Contrato. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICACAO: 
13.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial. 
que é condição indispensável para sua eficacia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

*qualquer que seja o seu valor, ainda que sem 6nus. ressalvado o disposto em lei. 
13.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Orgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chooinzinho.pr.qov.bri. 
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA VINCULACAO: 
14.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° 01/2021 e a proposta do licitante vencedor 
Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I desta  ARP-
Descrição dos !tens Registrados, que é parte integrante desta Ata, juntamente com o Anexo II desta  
ARP  que trata do colaborador responsavel da empresa pela  ARP.  
14.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão. onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

ho, 30  demarco  de 2021.  

Município de Chopinzinho tratante 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito  

Lt  a - tratada 
ro Luiz Gaffuri - Representante Legal 

Gestora da  ARP 
France!! de Fatima  Davi  Del Gasperin 

Fiscal  da  ARP 
Joelma Filirnberti 

ot- 
scal Substituta  ARP  

Yuciele Cristina de Quadros 

• 
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ITEM QUANT UNO. 

Anexo 1 da  ARP  nu 50/2021 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

VALOR UNITÁRIO 
TOTAL RS 

RS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE 
PARA HOSPITAIS E CLINICAS NA 
CIDADE DE CASCAVEL-PR 
- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR 
VEICULO PARA TRANSPORTE 
EQUIPADO COM MACA. QUARTOS COM 
ACESSO PARA MACAS E CADEIRAS DE ' 
RODAS. CAMAS BAIXAS E QUARTOS 
PARA NO MÁXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A 
EMPRESA DEVERA ACOMODAR 

01 470 DIÁRIAS PACIENTE E SEU ACOMPANHANTE 
• QUANDO FOR O CASO. JUNTOS NO 

ML SMO QUARTO 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO  (CAFE,  ! 
ALMOÇO. LANCHES DA TARDE E 
JANTAR), PARA PACIENTES 
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO 
DE CHOPINZINHO - PR, QUE SE 
ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MEDICO NA CIDADE DE CASCAVEL - 
PR. 
OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO 
INCLUIR UMA OPÇÃO DE SOPA 

VALOR TOTAL R$ 

95,00 44.650,00 

44.650,00 



CPI' 081.517.819-04 
:vandro Linz Gal tin 

212 J KUSS & CIA LTDA - ME 

CNPJ 06.940.608/0001-82 

Rua do Rosário, 372 - Cascavel Paraná CEP 85.802-005  
E-mail:  santaanat.Jscavglahotmd,: Telefone (045) 3223-8913 

PROCURACÃO 

Outorgante: .1. KUSS CIA LIDA.  corn  sede na Rua do Rosario 172. CaseavelPR. inscrita no 
N, P.1 sob o n. 06.940.6080001-82. vem  aim  es de seu sacio administrador representante legal infra-

assi  ail&  ti itherme  Gustav  o I.: uss. sobre o CPF: 089.340.349-04. RG: 11.082.614-1 SESPIPR. 
brasileiro, solteiro. residente na cidade de CascaveLPR domiciliado na Rua V irgilio Formighieri 199 

Parque SAo Paulo Cascav  el  PR. CEP: 85802-040. 

Outorgado: Evandro Luiz Gaffuri. sobre o CPI': 081.517.819-04. RG: 91244837 SESP/PR. 
brasileiro. solteiro. residente na cidade de Casca%  el  'PR domiciliado na Rua Santa Catarina. 11 55 
Centro. Cascavel - PR. CEP: 85801-040. 

Declaro expressamente. sob as penas da lei. que o administrador da empresa e outorgado Evandro 
Luiz Gatfuri. terá os seguintes poderes: 

Poderes: para todos os assuntos de licitações e contratos, apresentar documentos. juntar papeis. 
prestar deelarações, assinar e endossar contratos de quaisquer especies, com todas as formalidades 
legais e de estilo. fazer ou reno% ar cadastros. assumir compromissos. assinar contratos, representar 
o outorgante perante as repartições públicas federais. estaduais. municipais, autarquias e cartõrios de 
protesto, títulos e documentos. podendo requerer e assinar todos os papéis com caráter de 

participações de licitações ou contratos. 

Prazo de Validade: 365 dias. 

ePor ser expressào de verdade. tirmamos a presente decIaraçao. 

Casca el/PR. 20 de Fevereiro de 2021. 

Ciuil en e Oustavo kuss 
CP'E 0g9.340,34904 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 24/01/2022  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, 
LANCHE DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPE-DAGENS DE PACIENTES EM 
TRATAMENTOS ON-COLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ON-COLOGIA 
CASCAVEL — CEONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE 
AO  CANCER  — UOPECCAN 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente á autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, 
ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPE-DAGENS DE PACIENTES 
EM TRATAMENTOS ON-COLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ON-COLOGIA 
CASCAVEL — CEONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE 
AO  CANCER  — UOPECCAN, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, visto que este melhor 
atenderá ao interesse público, de acordo com os Acórdãos: TCE/PR n° 2.605/2018-Pleno; 
e TCU n°2.174/2012-Pleno e 11.197/2011-2a Câmara. 

Atenciosamente, 

Andr elipelVloraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 



Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana 

DIEMS  
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GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZI 19 DE JANEIRO DE 2022. 

c.)2  

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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DECRETO N° 015/2022, DE 19 DE JANEIRO DE 2022 

Nomeia os Pregoeiros do Município de 
Chopinzinho, e revoga o Decreto n° 507/2021 de 30 
de dezembro de 2021, que e dá outras providências. 

  

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

CONSIDERANDO o Memorando 220/2022 encaminhado pela Secretaria de 

Administração, o qual solicita revogação do Decreto 507/2022, e a nomeação de uma nova 

composição de Pregoeiros e Equipe de Apoio; 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n°085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2022.  

Art. 2° -  Ficam igualmente nomeados  a Sra. Micheli Leticia Dietrich, CPF n° 081.079.229-

05 e RG n°10.612.160-5 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann Weber, CPF n°021.532.509-51. RG n° 

6.539.685-8/PR e o Sr. Ramon Jonathan Cechet, CPF n° 067.994.249-14 e RG n° 1.341.673-8 

SSP/PR,  como equipe  de  apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor a partir da data da sua publicação, ficando revogado 

o Decreto n° 507/2021, de 30 de dezembro de 2021, e as disposições em contrario. 



Daniel Zanesco 
Vice-Prefeito 1  

Publicado no Diário Oficial dos 
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DECRETO N° 506/2021, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe Moraes, CPF n° 094.757.939-76, RG n° 13.155.510-

5 SSP/PR, como Presidente. a Sra. Neide Marindz Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR e o Sr.  Helder  Felipe Klassen, CPF n° 079.263.659-71 e RG n° 9.415.072-8 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2022.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não excederá a 01 

(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no 

periodo subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o Decreto n° 

005/2021. de 07 de janeiro de 2021 e o Decreto n° 046/2021, de 02 de fevereiro de 2021, e as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30 D DEZEMBRO DE 2021. 

I Decreto n.° 501/2021, de 23/12/2021, delega competência ao Vice-Prefeito e ao Assessor Executivo a partir do dia 
27 de dezembro de 2021 a 07 de janeiro de 2022. 
(httos://leismunicipaissom.br/a1/pr/c,/chopinzinho/decreto/2021/51/501/degreto-n-501-2021-delega-competencia-ao-
vice-brefeito-e-ao-assessor-executivo-a-partir-do-dia-27-de-dezembro-de-2021-a-Q7-de-janeiro-de-&22? 
q7501%2F2021) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

41,  

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

82/2022 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de Saúde, 

autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma Eletrônica, do tipo 

menor prego, pelo sistema de registro de pregos nos termos das Leis Federais n°. 

8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, 

bem como a  LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 24 de janeiro de 2022. 

c 7A  

dson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 20/2022 

PREGÃO 

EDITAL N° /2022 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ES- 

TADIAS COM CAFÉ DA MANHA, ALMOÇO, LANCHE 
DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE 
PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGICOS 
REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CAS- 

CAVEL - CEONC E NA UNIÃO OESTE PARANAEN- 
SE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  - 

UOPECCAN. 

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 20/2022 

DATA DA REALIZAÇÃO: _/_I2022 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasoovernamentais.00v.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Bairro 
São Miguel, Chopinzinho,  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz  
Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETR6-
NICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM, para atender a solicitação das Secretarias 
Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE sERvipos DE 
HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM  CAFE  DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGI-
COS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CEONC E NA UNIÃO OESTE 
PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  — UOPECCAN, em conformidade com as 
condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasclovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet) 

O certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 
n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 086/2016 
e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro  sera  um dos servidores, designados pelo Decreto n° 15/2022, publicado no Diário Ele-
trônico DIOEMS - Edição n.° 31 de 20/01/2022. 
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1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis- 
ponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2021 As 
09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de  
de 2021 As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, AutioÇo, 
LANCHE DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CEONC E NA UNI-
Ão  OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  — UOPECCAN. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.qov.br   

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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3.1 - Poderão participar exclusivamente, os interessados qualificados como microempresa ou empre-
sa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido 
pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto soci-
al seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edi-
tal e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do 
Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 
4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  

3.3 -  Serb  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 

do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
LI) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procura-
dor Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da está em conformidade com as exigências editalicias; 
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3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 70, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição 
Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por  e-mail:  licita2chopinzinhospr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 ás 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasclovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
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5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dire-
tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
mente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 

6— DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre-
ço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF,  assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo  Onus  decorrente da perda de negócios, diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramen-
to do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
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7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes. 

L_) 7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO POR ITEM dos serviços. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe-
chado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

L.) oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
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7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va-
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para di-
vulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, conforme defini-
do neste Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao serviço 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam  ãs  regras de acessibili-
dade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos-
ta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto ã adequação ao objeto e á compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° 
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e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao prego 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou ã totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspei-
ta; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências. 
com  vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lan-
ce subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar á subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.qov.br-/) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.dov.brAcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e  impedimenta  de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou  a l  
penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa â HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.qov.br; 

9.6 - A documentação relativa â QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente â matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se 
outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa â REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
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9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências 
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os pregos unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances eventu-
almente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo 
de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos-
ta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado com o artigo 
66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
10.3.6 - O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor-
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne-
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, 
deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação do 
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pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos. 
0 envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresá-
rio individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto á apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SI  CAF;  
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências 
editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar  dc  TCEPR 
(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto ã apresentação da documenta-
ção de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins-
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intenção,  [he  será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apre-
sentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
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13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
z6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGA0 ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e s6 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração á aquisição do 
objeto licitado. 

15- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os pregos serão registrados em Ata de Registro de 
Pregos, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias após o 
seu recebimento, 
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 

15.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do serviço, em igual-
dade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

L.} 
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16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alí-
nea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis. retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
serviço, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente 
instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme 
o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos regis-
trados dos serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos serviços ou  its-
tas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas ante-
riormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos serviços ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 

L.) 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) serviço(s), a demonstra- 
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deve-
rá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos pregos vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

17 — ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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17.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do 
item, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
17.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
17.3 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar 
de cumprir as obrigações nele inseridas. 
17.4 A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contrata-
da ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos 
serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, 
tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como 
os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta 
da empresa contratada. 
17.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem pre-
juízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
17.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
17.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para 
aplicação das penalidades. 
17.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 
17.9 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
18.1 Fica estipulado o valor de R$ 65.208,00 (sessenta e cinco mil, duzentos e oito reais), pela fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303. 
18.3 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finan-
ças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento parceladamente e mensalmente de 
acordo com a execução mensal e o valor unitário adjudicado. 
18.3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Mdice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
18.4 Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da con-
tratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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18.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
18.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
18.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
18.9 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.10 Durante a vigência da(o) ARP/Contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactua-
ção ou reajuste. 
18.11 A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da(o) Ata de Registro de Preço/Contrato 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
19.2 A Gestão da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele  Matte  Dossena — 
CPF 027.885.999-27 — Secretária de Saúde. 
19.3 A responsabilidade pela fiscalização da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da servidora 
Senhora Juciele Cristina de Quadros — CPF 081.189.539-47, e como fiscal substituta a servidora 
Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito à conferência quantitativa e poste-
rior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da(o) ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do da(o) ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da(o) ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens constantes neste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
19.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da(o) ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, medi-
ante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais ado-
tados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
20.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
20.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamen-
te com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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20.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
20.1.4 Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
20.1.5 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
20.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
20.1.7 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
20.1.8 Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contra-
to. Comunicar A Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, para 
que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
20.1.9 Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contra-
tada. 
20.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,  pre-
postos ou subordinados. 
20.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
20.2.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
20.2.2 Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
20.2.3 Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habili-
tado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosamen-
te todas as prescrições relativas As leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sin-
dicais, sendo considerada, nesse particular, como (mica empregadora. 
20.2.4 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do 
trabalho. 
20.2.5 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos ma-
teriais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
20.2.6 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
20.2.7 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licita-
ção. 
20.2.8 Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará A Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
20.2.9 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e pro-
posta de preços apresentada, A qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, 
quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
20.2.10 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, despe-
sas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabilidade 
da Contratada. 
20.2.11 Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos 
os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou 
culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta 
ou indiretamente, causar ou provocar A contratante e a terceiros. 
20.2.12 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
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f. 

20.2.13 A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
20.2.14 A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anor-
malidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos ser-
viços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
20.2.15 Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do co-
municado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

L. correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos serviços contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8- Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
21.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorro-
gações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
22.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

23 - DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 



— 
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24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
cão do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
gão de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção so-
bre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados 5 licitação e à execução do Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos brgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  

26- DAS DisposigbEs GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Prego- 
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eira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi-
gente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen-
te formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o in-
tegram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNR.J. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con-
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do ini-
cio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe-
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afasta-
mento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27- DO FORO 
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27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco 
ANEXO VII Minuta de Ata de Registro de Pregos 

Chopinzinho, de de 2022.  

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO.  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 
QUE OFEREÇA ESTADIAS COM  CAFE  DA  MANNA,  ALMOÇO, LANCHE DA TARDE 
E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓ-
GICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CEONC E NA 
UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  — UOPECCAN 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem que ofereça 
estadias com café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar, para hospedagens de pacientes em 
tratamentos oncológicos realizados no Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Pa-
ranaense de Estudo e Combate ao Câncer — UOPECCAN. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

01 572 DIÁRIA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDA-
GEM COM TRANSPORTE PARA HOSPI-
TAIS E CLÍNICAS NA CIDADE DE CASCA-
VEL-PR. 

- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR 
VEÍCULO PARA TRANSPORTE EQUIPADO 
COM MACA, QUARTOS COM ACESSO 
PARA MACAS E CADEIRAS DE RODAS, 
CAMAS BAIXAS E QUARTOS PARA NO 
MÁXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA 
DEVERA ACOMODAR PACIENTE E SEU 
ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, 
JUNTOS, NO MESMO QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, AL-
MOÇO, LANCHES DA TARDE E JANTAR), 
PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAL/DE DO 
MUNÍCIPIO DE CHOPINZINHO - PR, QUE 
SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. 

OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO 
INCLUIR UMA OPÇÃO DE SOPA. 

114,00 65.208,00 
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VALOR TOTAL R$ 65.208,00 

  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Considerando a grande demanda de pacientes em tratamentos oncológicos realizados no Centro de 
Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao  Cancer  - 
UOPECCAN, com necessidade de hospedagens para os mesmos e seus acompanhantes, devido ao 
tratamento delongado. 
2.2 Considerando que se torna inviável aos pacientes as viagens diárias de ida e volta, haja vista o es-
tado de saúde, principalmente após as sessões de Quimioterapia ou Radioterapia, que por se tratar de 
um tratamento invasivo e por conta de seus efeitos colaterais, deixam o paciente muito debilitado. 
2.3 Considerando a necessidade de oferecer estadias com café da manhã, almoço, lanche da tarde e 
jantar, devido a vulnerabilidade social dos pacientes que realizam o tratamento através do Sistema  III  
Único de Saúde. 
2.4 Atendendo A política de qualidade na saúde que o Município de Chopinzinho oferece, a Secretaria 
de Saúde busca através da contratação do serviço de hospedagem no Município de Cascavel — PR, 
abrigar, transportar e fornecer alimentação aos usuários que se deslocam de Chopinzinho ate Cascavel, 
um dos Centros de Referência para o tratamento do câncer. 
2.5 Considerando o Relatório de Controle de Beneficio do Cidadão (anexo), desde a data inicial de 
vigência do contrato atual (30/03/2021) até a presente data, o saldo não foi utilizado em sua totalidade, 
contudo a quantidade solicitada foi estimada com base no quantitativo utilizado nos últimos 12 (doze) 
meses (Relatório em anexo) onde foram utilizados 572 serviços de hospedagem para pacientes em tra-
tamento de radioterapias ou quimioterapia, visto que concede-se também um serviço de hospedagem 
para o acompanhante. Atentando que com a Pandemia de Covid-19, há oscilação na quantidade de 
deslocamentos dos pacientes e seus acompanhantes até o referido Município, por este motivo foi soli-
citada a mesma quantidade. 
2.6 Considerando que, dependendo do estágio da doença cada paciente poderá necessitar de um acorn-
panhante. Conforme a Portaria  SAS  n° 055, de 24 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a rotina de 
Tratamento Fora de Domicilio — TFD, esta normatização tem por objetivo garantir o acesso de pacien- • 
tes de um município a serviços assistenciais em outro município, ou ainda, em caso especiais, de um 
Estado para outro Estado. 0 TFD pode envolver a garantia de transporte para tratamento e hospeda-
gem, quando indicado. 0 TFD será concedido, exclusivamente, a pacientes atendidos na rede pública e 
referenciada. Nos casos em que houver indicação médica, será autorizado o pagamento de despesas 
para acompanhante. 
2.7 Considerando que a Ata de Registro de Preço n° 50/2021, celebrada entre o município de  Chopin-
zinho e a empresa J. Kuss & Cia Ltda — ME, tem vigência até o dia 30/03/2022, havendo necessidade 
de novo processo, visto que a prestação de serviços de hospedagem não sofrer descontinuidade. 
2.8 Considerando as justificativa supracitadas, a Secretaria Municipal de Saúde solicita contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem para pacientes em tratamentos 
oncológicos na cidade de Cascavel/PR. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos pre- 
ços obtidos junto as seguintes empresas: 
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a) P. FEDERIZZI - ME; 

b) J.KUSS E CIA LTDA; 

c) MAESTRO PREMIUM HOTEL EIRELLI - EPP. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue de-
monstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITE 
QTD UND DESCRIÇÃO  

P. P FEDE- 
RIZZI 

J KUSS E 
CIA LTDA 

MAESTRO  
PREMIUM  

HOTEL 

ME-
NOR  
VA- 
LOR 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 572 DIÁRIA 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE HOS- 
PEDAGEM COM 
TRANSPORTE PARA 
HOSPITAIS E CLI- 
NICAS DA CIDADE 
DE CASCAVEL-PR. 

114,00 115,00 269,00 114,00 65.208,00 

TOTAL R$ 65.208,00 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base na pes-
quisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do item, 
parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será a responsável pela 
fiscalização e a gestão do Contrato. 
4.3 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
4.4 A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legis-
lação trabalhista, previdencidria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, enca-
minhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZI- 
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NHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade 
contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das 
penalidades. 
4.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
4.9 E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 8666/93, infor-
mando A Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
5.2 Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
5.3 Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habilitado e 
em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosamente todas as 
prescrições relativas As leis trabalhistas, previdencidrias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 
considerada, nesse particular, como única empregadora. 
5.4 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do traba-
lho. 
5.5 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos materiais e 
pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
5.6 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
5.7 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação. 
5.8 Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará A Contratada para que 
sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
5.9 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e proposta 
de preços apresentada, A qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de 
preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
5.10 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, despesas com 
deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabilidade da Contrata-
da. 
5.11 Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos os 
danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, impericias ou omissão que, por dolo ou culpa 
sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indire-
tamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
5.12 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
5.13 A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
5.14 A Contratada deverá informar imediatamente A administração qualquer ocorrência ou anormali-
dade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
5.15 Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessária. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.4 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.5 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
6.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumpri-
mento das obrigações assumidas. 
6.7 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
6.8 Comunicar A Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o rece-
bimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato. Co-
municar A Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, para que sejam 
adotadas as medidas pertinentes. 
6.9 Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 
6.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou su-
bordinados. 
7. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
7.1 Fica estipulado o valor de R$ 65.208,00 (sessenta e cinco mil, duzentos e oito reais), pela fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
7.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Se-
cretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303. 
7.3 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada Ines, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executa-
dos, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PRE-
FEITURA para pagamento. 
7.3.1 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento parceladamente e mensalmente de acordo 
com a execução mensal e o valor unitário adjudicado. 
7.3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri-
do de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  
vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
7.4 Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da con- 
trataçâo, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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7.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da res-
pectiva regularização. 
7.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
7.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
7.8 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de respon-
sabilidade da adjudicatária. 
7.9 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao for-
necimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.10 Durante a vigência da(o) ARP/Contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação ou 
reajuste. 
7.11 A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da(o) Ata de Registro de Preço/Contrato 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
8.2 A Gestão da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele  Matte  Dossena — CPF 
027.885.999-27 — Secretária de Saúde. 
8.3 A responsabilidade pela fiscalização da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senho-
ra Juciele Cristina de Quadros — CPF 081.189.539-47, e como fiscal substituta a servidora Senhora 
Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito à conferencia quantitativa e posterior qualita-
tiva na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da(o) ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do da(o) ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da(o) ARP/Contrato proceder 
conforme os itens constantes neste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
8.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal 
da(o) ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CON-
TRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 
9.1 A(o) ARP/Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

e 
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9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial da(o) ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
9.2 A(o) ARP/Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

411 até o limite dos prejuizos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-
fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e 
os créditos retidos. 
9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a(o) ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 A inexecução da(o) ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto da(o) ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fis-
calizar a execução da(o) ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor da(o) ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes A. comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo da(o) ARP/Contrato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
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defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
10. DAS ALTERAÇÕES 
10.1 0(s) presente(s) Contrato(s) gerado(s) a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto 
as prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

11. DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da(o) ARP/Contrato e seus anexos, estarão sujeitas  Alh  
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo IP 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução 
das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naque-
les que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Con- 
trato; • 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATA-
DA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos finan-
ceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
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V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
ção de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e 
os créditos retidos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do Gestor da(o) ARP/Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
117.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta-
cão de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (dife-
rido), em situações consideradas urgentes e previstas neste termo/contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em ní-
veis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo a(o) ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licita-
ção ou da execução da(o) ARP/Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da(o) ARP/Contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da(o) ARP/Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora  Larissa  Biava Tavares. 

Chopinzinho/PR, 06 de janeiro de 2022. 

GRAZZIELE  MATTE  DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM  CAFE  DA  MANNA,  ALMOÇO, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
— UOPECCAN 

ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2022, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID.  DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL - CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
- UOPECCAN 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
— UOPECCAN 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido peia Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA  MANNA,  Au/logo, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  

UOPECCAN 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistern fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHA, Aunogo, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
— UOPECCAN 

S ANEXO—VI 

(MODELO) 
DECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. • Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data. 
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Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pal/We Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHA, Auviow, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
— UOPECCAN 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2022 

Aos dias do mês de do ano dois mil e , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e , brasi- 
leiro, inscrito no CPF n°___, portador do RG n° residente e domiciliado , represen- 
tante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital 
de Pregão número /2022. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATA9A0 DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTA-
DIAS COM CAFÉ DA MANHA, Auviopo, LANCHE DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDA-
GENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE 
ONCOLOGIA CASCAVEL — CEONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E 
COMBATE AO  CANCER  — UOPECCAN. 
CLÁUSULA SEGUNDA —DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias 
após o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, as-
segurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do serviço, em 
igualdade de condições. 
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2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada serviço, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
bncia de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos re-
gistrados dos serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos serviços 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos serviços ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) serviço(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos pregos vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do 
item, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
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4.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será a responsá-
vel pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
4.3 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar 
de cumprir as obrigações nele inseridas. 
4.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, 
bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, corre-
rão por conta da empresa contratada. 
4.5 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
dos pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
4.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
4.9 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLÁUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 Fica estipulado o valor de R$ 65.208,00 (sessenta e cinco mil, duzentos e oito reais), pela fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303. 
5.3 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos servi-
ços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento parceladamente e mensalmente de 
acordo com a execução mensal e o valor unitário adjudicado. 
5.3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
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5.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
5.9 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.10 Durante a vigência da(o) ARP/Contrato, os pregos não sofrerão qualquer forma de repactua-
ção ou reajuste. 
5.11 A ARP/Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da(o) Ata de Registro de Pre-
ço/Contrato podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secre-
taria de Saúde. 
6.2 A Gestão da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele  Matte  Dossena — 
CPF 027.885.999-27 — Secretária de Saúde. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da servidora 
Senhora Juciele Cristina de Quadros — CPF 081.189.539-47, e como fiscal substituta a servidora 
Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito à conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da(o) ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do da(o) 
ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da(o) ARP/Contrato 
proceder conforme os itens constantes neste instrumento, de acordo com a gravidade da situação 
e dos fatos a serem apurados. 
6.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da(o) ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
7.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
T1.5 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
7.1.7 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.1.8 Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar 
o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
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contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, 
para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
7.1.9 Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contra-
tada. 
7.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 

•
8666/93, informando á Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
7.2.2 Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia. 
7.2.3 Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habili-
tado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosa-
mente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitá-
nas e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como (mica empregadora. 
7.2.4 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
7.2.5 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
7.2.6 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
7.2.7 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licita-
ção. 
7.2.8 Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará á Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
7.2.9 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de pregos apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen- 

Q tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
7.2.10 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, despe-
sas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabili-
dade da Contratada. 
7.2.11 Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por to-
dos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo 
ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, 
direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
7.2.12 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
7.2.13 A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
7.2.14 A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
7.2.15 Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos serviços contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
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9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 



t  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
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por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos br-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2022 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Pregos Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2022. 

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 
- Fiscal da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° **/2022 

Descri do dos Itens e  Pre  os Re istrados 
Item Quant. Unid. Descrição do Serviços Marca  Unit.  R$ Total R$ 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2022. Forma: Eletrônico. Plataforma: https://www.qov.bricompras/pt- 
br Data da Licitação: Dia de  de 2022, és 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de 
Pregos Para Contratação de Serviços de Hospedagem Que Ofereça Estadias Com Café da Manhã, 
Almoço, Lanche da Tarde e Jantar, Para Hospedagens de Pacientes em Tratamentos Oncológicos 
Realizados No Centro de Oncologia Cascavel — Ceonc e na União Oeste Paranaense de Estudo e 
Combate ao Câncer — Uopeccan. Valor máximo estimado: R$ 65.208,00. Gênero: Serviços. 0 Edital 
encontra-se â disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 



De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/02/2022 As 19:18:17 

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC 

CHOPINZINHO 1Doc92 
 

    

Memorando 5- 082/2022 CO 

LO  

o o 
r•-•  

CI)  

o 

'8 
o 

E 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

HOSPEDAGEM PARA HOSPEDAGEM DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGICOS NO 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 0 
0 

N- 

O? 

(\I 

0 

Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e  CD° 
0 

'Cr) 

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital — AC OAB G3) 
o c.) 
o 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal .c 

OAB/PR 73.586 
C 
o. 

 _c 
Anexos: 

Parecer_Pregao_Eletronico_SRP_servicos.pdf 

distinta consideração. 
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c° 
O  
(NJ  
o 
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o 

(1) 
(.1 

CO 
Cuida-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO N" 82/2022,  

us  no qual a Secretaria Municipal de Saúde, através da Divisão de Licitações e Con- 
tratos, pretende realizar pregão eletrônico para registro de  preps,  objetivando a °? 
contratação de serviço de hospedagem com transporte para hospitais e clinicas na 
cidade de Cascavel-PR. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)i, 
e encontram-se instruidos com os seguintes documentos a saber: solicitação, justifi-
cativa e termo de referencia elaborado pela Secretaria Municipal interessada; pes-
quisa de pregos praticados no mercado; indicação de disponibilidade orçamentária 
e financeira; autorização do Prefeito Municipal; manifestação do Presidente da Co-
missão Permanente de Licitações; decretos de nomeação do pregoeiro e membros 
da Comissão Permanente de Licitações; minutas do edital e ata de registro de  pre- _c 

'171 ços. *o. 
o relatório. c) 

o 
z 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO < 
cn 

2.1. DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO u▪  9 
(1) (i) 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei ng 8.666/1993, o processo administrati- S 

vo de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) § 
o 

pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade" . O > 
O .6 

parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de < • (t1  
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser  pre- cti 1— -0 
viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". a) -• o 

O CD 
CO 70 

Porem, de acordo com o  art.  4,  parágrafo único, do Decreto Municipal ng w CD 
O. > 

484/2021, "A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documen- — 
tação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálcu- c). 

o los e especificação técnica do objeto  sera  dos agentes públicos responsáveis pela elaboração a) • > 
dos referidos documentos.". 17) 

0_ 

 

Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal n°291/2019 e Decreto Municipal n°489/2020. 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO  NQ  20/2022. 
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1. DO RELATÓRIO 
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c° 
o 

o 

.0 
(.3 
0 2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 
E 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para .c 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da 
CRFB/19882) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. co  

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
o 

mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitu- 
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. e9  

co  
Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

8 
2.3. DA ANALISE DO CASO CONCRETO 8 F- 

> 
A Secretaria Municipal de Saúde, através da Divisão de Licitações e Con- 

tratos, pretende realizar pregão eletrônico para registro de preços, objetivando a 
contratação de serviço de hospedagem com transporte para hospitais e clinicas na 

o 
cidade de Cascavel-PR. -0 

o 

2.3.1. DA MODALIDADE 
c 

0 Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestou-se favorá- 
vel à contratação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica. o 

Z De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, cf) 
quer pela possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o po- 
tencial aumento da probabilidade da Administração obter uma proposta econômica o  cue  

o 
mais vantajosa, quer porque o objeto que almeja adquirir se enquadra no conceito § 
de "serviços comuns", previsto no parágrafo único do  art.  1° da Lei n° 10.520/2002. o 

> 
O 
O U) 
a  co  
i- • -0 

2  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
-o Federal e dos Municípios obedecera aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e o 03 

(0 :0 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, ca 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de  con- > 

dições a todos os concorrentes, com clausulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econõ- o_ 0 

o IE mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" -0 
03 > 

3  "Art.  10  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, c 
E que  sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste cn 

< CL 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado." 
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Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
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CD 

A complementar o raciocínio, o Tribunal de Contas da União decidiu em 
plenário que a modalidade licitatória Pregão somente não será utilizada "para a  con- (i) 

E 
tratação de serviços de natureza predominantemente intelectual, assim considerados aqueles 
que podem apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de desempenho e qualida- 
de, sendo necessário avaliar as vantagens e desvantagens de cada solução". (Acórdão co  

4 
1667/2017-Plenário).  co  

Para que não haja dúvida acerca da viabilidade do Pregão, â guisa de 
exemplos, temos a Súmula 257/2010 do TCU que assim estabelece: 0 uso do pregão 
nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei n0  
10.520/2002. C•1 

CD 

Ainda, vejamos o entendimento exarado pelo TCU através do Acórdão 

O conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o 
rotineiro e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. Afora isso, a 
doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas tem admitido a adoção do pregão 
em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

c\J 
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C.) 

N- 

2.749/2010 - Plenário: 

Pregão para serviços de coleta seletiva conteinerizada, 
reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e des-
tinação final de resíduos. Representação oferecida ao 
TCU apontou possíveis irregularidades na Concorrência 
Pública n.0  06/2010, promovida pela Companhia de En-
trepostos e Armazéns Gerais de  Sao  Paulo (Ceagesp), 
tendo como objeto a prestação de serviços de coleta sele-
tiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbor-
do, transporte e destinação final de resíduos provenien-
tes das áreas de operação e comercialização de produtos 
situados dentro do Entreposto Terminal de São Paulo. 
Instada a se manifestar quanto â não adoção da modali-
dade pregão, a Ceagesp argumentou que os serviços não 
seriam de natureza comum, envolvendo o objeto licitado 
a execução de obras, a produção de adubos e a coleta se-
letiva de milhares de toneladas de lixo, os quais deman-
dariam  expertise  por parte da empresa contratada e de 
seus profissionais. Acrescentou, ainda, que a responsabi-
lidade técnica pela execução dos serviços — incluindo a 
responsabilidade sanitária, ambiental, ecológica e civil — 
6 de fundamental importância, cuja negligência traria o 
risco de comprometer os avanços ambientais, ecológicos 
e sanitários que a companhia teria alcançado nos últimos 
anos. Por essas razões, a Ceagesp considerou inadequada 
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0 
cs  N. a modalidade pregão para a contratação dos serviços < 
Q? 

pretendidos. Para o relator, os argumentos oferecidos a 
c., não eram suficientes para descaracterizar o fato de que o co  
o 

objeto do certame "trata-se de serviço de natureza  co- cn  
Lo 

mum,  a ser licitado mediante pregão, de acordo com a •0 o 
o 

jurisprudência desta Corte". Bastaria mencionar que, 0 
E 

como o critério de classificação era o menor prego, o 8 

simples fato de a modalidade ser concorrência "não ga- 

rante que será selecionada empresa capaz de executar o co  
c.i 

serviço. Necessário Necessário sim que os critérios de habilitação  se- 
a) 

jam  bem delineados, independentemente da modalidade co  
o 
o de licitação empregada". Acolhendo o voto do relator, 6  
r-- 

deliberou o Plenário no sentido de determinar à Ceagesp < 

a anulação da Concorrência Pública n.Q  06/2010 (TCU. 
c? 
o 0-) 

Acórdão n.Q  2.749/2010-Plenário, TC-017.914/2010-8, rel. CNJ 
CO 

0 
Min. Raimundo Carreiro, 13.10.2010). 3 

S 
E. 

Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabe- 

lecidos no  art.  3Q, da Lei ng  10.520/20024  e Decreto ng  10.024/2019, que regulamenta a _  

licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica. 
(.3 

2.3.2. DA AUTORIDADE COMPETENTE 6 .c 
0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 

depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos 6. Procuradoria Ge- Ta. 
ral do Município para emissão de parecer. 

o 
z 2.3.3. DA JUSTIFICATIVA < _c 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pelo gestor 2 u9 
(/) s 

da Secretaria Municipal interessada contempla motivos legítimos e expõe os benefí- 

cios resultantes da contratação. § 
o z > co  

2.3.4. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO  
O co• u) 

cn ca 
I— -o 

4  "Art.  3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi- 
*ni dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 0 CD 

propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para co  
CD CD 

fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por  
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;  III  - dos autos do procedimento constarão a 8 .g 
justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os 

o quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação,  
• > dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão c • u)  La  ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre (I? < outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 

habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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r- < 
CD 

C 

CO 
o 

As especificações dos serviços que a Administração pretende contratar são 
claros, objetivos e vinculados às necessidades apontadas, não indicam direciona-
mento e estão materializadas nos autos através do Termo de Referência. 

2.3.5. DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS c.) 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e 
E 

Contratos atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos c/c o  art.  4Q, inc. I, da Lei  rig  10.520/2002 e Decreto Federal nQ 
10.024/2019. 

CO 
•ct 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da 
Ata de Registro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condi- c.) 

(2, 
 

gões de execução, penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca a previsão expressa e objetiva dos se- ac?  
guintes itens: C•1 

0 
a) critério de julgamento; 3 

8 
b) impedidos de licitar; 

> 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade 

fiscal e trabalhista; 

d) vigência; 

e) dotação orçamentária; c 

f) gestão e fiscalização da ata. 
_c 
(-) 

2.3.6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  I— a  
z 
< _c A Secretaria Municipal interessada anexou aos autos orçamentos para aferi- cn 

ção dos pregos praticados no mercado, em relação aos serviços a serem executados. u• S'  co  00 
o 

Reitera-se que, de acordo com o  art.  4,  parágrafo único, do Decreto Muni- o 
ae cipal nQ 484/2021, "A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a o 
> documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valo- O 7, 
O u) res, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela ela- a n3  

boração dos referidos documentos.". z ct3  

° Logo, não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das o 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, CD CD 

> 

bem como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exati- — 
6-  C'TS 

dão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente.  
o • F -o > c 

2.3.7. DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS f°  co  
< o_ 

ICP 
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0 
2.3.8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

E 
A Secretaria Municipal de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a 

existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações.  

co  
2.3.9. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Constam nos autos os respectivos decretos municipais, que comprovam a co  
c.) 
c.) designação da Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio. 

2.3.10. DAS PUBLICAÇÕES 0°?  
c,) 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 

do certame, como de praxe, anexando-as aos autos. 8 
8 
I- 
> 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não  ye  óbice no pros-

seguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO N° 82/2022, no qual a Secretaria Munici- 

pal de Saúde, através da Divisão de Licitações e Contratos, pretende realizar  pre- -0 ,... 
gão eletrônico para registro de pregos, objetivando a contratação de serviço de .c ci 

c 
hospedagem com transporte para hospitais e clinicas na cidade de Cascavel-PR, *Ri c 
desde que atendidas as seguintes recomendações: 'a o _c 

(/) 0 
O Cl) L. 0. z = 
a .o 
2 Cl) u) 
u) 8 
o c,, 
c.) vi Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que § (2 

norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e o = > vo c 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a obser- o *(7)  

O cn 
< C

r
13  

E  cu  
1— "0 

5  "Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno por- a) 
iti -a te, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empre- 

sário a que se refere o  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados v)  co co  
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no a_ >  

co  
caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 

,— 
 O ira 

e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta o_ o 
o 1.=  superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e -cs 'cr)  
co  > 

oitocentos mil reais)." c 
cn 2.3  

6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - c
c
i
t
) Cl3 

0- 
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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De acordo com os artigos 35  e 48, inc. 1,6  da  LC  n° 123/2006, alterada pelas  

LC  11° 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação e o valor de cada lote, a 

restrição da participação ás micro e pequenas empresas se aplica, uma vez que o 

critério de julgamento é o menor preço por item. 

3. DA CONCLUSÃO 

Recomendação 1: incluir no processo o extrato de publicação 

do edital; 

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe. 
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c..) 
o J., 
i 
< 
`"? 

(0 
o 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques- 
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do E  
art.  38 da Lei n0  8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge- 
ral do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da  

CV  
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão de-
verá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
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vancia, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no pare-
cer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  preleitura@chopinzinho.br.gov.br  
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

• PROCESSO LICITATÓRIO N° 20/2022 

PREGÃO 

EDITAL N° 16/2022 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ES- 

TADIAS COM CAFÉ DA MANHA, Auviogo, LANCHE 
DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE 
PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGICOS 
REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CAS- 

CAVEL - CEONC E NA UNIÃO OESTE PARANAEN- 
SE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  - 

UOPECCAN. 
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CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 16/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 20/2022 

DATA DA REALIZAÇÃO: 25/02/2022 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasoovernamentais.qov.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado' 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz  
Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETR6-
NICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM, para atender à solicitação das Secretarias 
Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOL6G1-
COS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CEONC E NA UNIÃO OESTE 
PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  — UOPECCAN, em conformidade com as 
condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

25 de fevereiro de 2022 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www.comprasoovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet)  

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 
n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 086/2016 
e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

0 Pregoeiro será um dos servidores, designados pelo Decreto n° 15/2022, publicado no Diário Ele-
trônico DIOEMS - Edição n.° 31 de 20/01/2022. 
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1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
ponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 25 de fevereiro de 2022 As 09h00min, no  
site  www.comprasgovernamentais.gov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 25 de fevereiro de 2022 
As 09h00min, no  site  www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descri-
tas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, AutioÇo, 
LANCHE DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CEONC E NA UNI-
Ão  OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  — UOPECCAN. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.gov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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3.1 - Poderão participar exclusivamente, os interessados qualificados como microempresa ou empre-
sa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido 
pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto soci-
al seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edi-
tal e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do 
Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 
4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidosneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 

do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
d) Reunidas em consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procura-
dor Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da está em conformidade com as exigências editalicias; 
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3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição 
Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis. das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5,1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprascovernamentais.00v.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
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5.3 - 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 -  0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dire-
tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
mente, 6 correção ou 6 alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
5.5.1 -  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 

6— DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 

6.1 -  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre-
ço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 -  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF,  assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 -  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 -  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 -  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramen-
to do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 -  A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
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Mrs,  

7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá- 
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan- 

•
tes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO POR ITEM dos serviços. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera'  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe- 
chado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 

•
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores. 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender ás exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
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7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va-
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 -  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para di-
vulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO POR ITEM, conforme defini-
do neste Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao serviço 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibili-
dade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 -  0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários é confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos-
ta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto é adequação ao objeto e 6 compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° 
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e no § 90  do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao prego 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligencias para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspei-
ta; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lan-
ce subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8,10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar á subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.qov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.qov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a \...) 
penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.qov.br; 

9.6 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se 
outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
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9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT),  nos termos da Lei n°12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 
á contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências 
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances eventu- 
almente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo 
de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 0 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa- 
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, ve- 
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos- 
ta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu- 
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado com o artigo 
66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
10.3.6 - 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas • 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor- 
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne- 
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu- 
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, 
deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco l dias úteis,  contados da solicitação do 
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pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos. 
0 envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresá-
rio individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 -  estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências 
editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documenta-
ção de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins-
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apre-
sentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 -  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
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13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
z6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto 6 Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14 — DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração a aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro de 
Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias após o 
seu recebimento, 
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 

15.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igual-
dade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
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16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alí-
nea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
serviço, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente 
instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme 
o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços regis-
trados dos serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos serviços ou lis-
tas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas ante-
riormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos serviços ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) serviço(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deve-
rá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

17— ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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17.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do 
item, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
17.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
17.3 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar 
de cumprir as obrigações nele inseridas. 
17.4 A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contrata-
da às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos 
serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, 
tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como 
os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta 
da empresa contratada. 
17.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, en-
caminhando cópias 6 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem  pre-
juizo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
17.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
17.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para 
aplicação das penalidades. 
17.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
17.9 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
18.1 Fica estipulado o valor de R$ 65.208,00 (sessenta e cinco mil, duzentos e oito reais), pela fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303. 
18.3 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finan-
ças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento parceladamente e mensalmente de 
acordo com a execução mensal e o valor unitário adjudicado. 
18.3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
18.4 Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da con-
tratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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18.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
18.6 0 MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
18.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
18.9 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.10 Durante a vigência da(o) ARP/Contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactua-
gão ou reajuste. 
18.11 A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da(o) Ata de Registro de Preço/Contrato 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
19.2 A Gestão da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele  Matte  Dossena — 
CPF 027.885.999-27 — Secretária de Saúde. 
19.3 A responsabilidade pela fiscalização da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da servidora 
Senhora Juciele Cristina de Quadros — CPF 081.189.539-47, e como fiscal substituta a servidora 
Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito à conferência quantitativa e poste-
rior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da(o) ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do da(o) ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da(o) ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens constantes neste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
19.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da(o) ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, medi-
ante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais ado-
tados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
20.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
20.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamen-
te com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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20.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
20.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
20.1.5 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
20.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
20.1.7 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
20.1.8 Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contra-
to. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, para 
que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
20.1.9 Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contra-
tada. 
20.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,  pre-
postos ou subordinados. 
20.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
20.2.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
20.2.2 Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
20.2.3 Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habili-
tado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosamen-
te todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sin-
dicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
20.2.4 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do 
trabalho. 
20.2.5 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos ma-
teriais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
20.2.6 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
20.2.7 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licita-
ção. 
20.2.8 Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratpda 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
20.2.9 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e pro-
posta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, 
quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
20.2.10 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, despe-
sas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabilidade 
da Contratada. 
20.2.11 Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos 
os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, impericias ou omissão que, por dolo ou 
culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta 
ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
20.2.12 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
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20.2.13 A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
20.2.14 A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anor-
malidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos ser-
viços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
20.2.15 Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do co-
municado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos serviços contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
21.8.4— Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorro-
gações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
22.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

23- DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Solicitante, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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24.1 -  Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 -  Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 -  Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção so-
bre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
24.4 -  Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 -  A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bd. 

26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 -  Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Prego- 
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eiro ou é autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro. 
26.5 -  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi-
gente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen-
te formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o in-
tegram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de copia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de copia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con-
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatário. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  OW  sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do ini-
cio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe-
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afasta-
mento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27- DO FORO 
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27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco 
ANEXO VII Minuta de Ata de Registro de Pregos  rp 

:(" 

Chopinzinho, 11 de fevereiro de 2022. 

E1: ON LUIZ CENCI 
I PREFEITO 

EI 
ANDRE FELIPE MORAES 

Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 
QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHA, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE 
E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓ-
GICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CEONC E NA 
UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  — UOPECCAN 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem que ofereça 
estadias com café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar, para hospedagens de pacientes em 

tratamentos oncológicos realizados no Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Pa-

ranaense de Estudo e Combate ao Câncer — UOPECCAN. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

01 572 DIÁRIA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDA-
GEM COM TRANSPORTE PARA HOSPI-
TAIS E CLINICAS NA CIDADE DE CASCA-
VEL-PR. 

- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR 
VEICULO PARA TRANSPORTE EQUIPADO 
COM MACA, QUARTOS COM ACESSO 
PARA MACAS E CADEIRAS DE RODAS, 
CAMAS BAIXAS E QUARTOS PARA NO 
MÁXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. 

 - DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA 
DEVER/6i ACOMODAR PACIENTE E SEU 
ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, 
JUNTOS, NO MESMO QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, AL-
MOÇO, LANCHES DA TARDE E JANTAR), 
PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR, QUE 
SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MEDICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. 

OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO 
INCLUIR UMA OPÇÃO DE SOPA. 

114,00 65.208,00 
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VALOR TOTAL R$ 65.208,00 

  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Considerando a grande demanda de pacientes em tratamentos oncológicos realizados no Centro de 
Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Paranaense de Estudo c Combate ao  Cancer  - 
UOPECCAN, com necessidade de hospedagens para os mesmos e seus acompanhantes, devido ao 
tratamento delongado. 
2.2 Considerando que se torna inviável aos pacientes as viagens diárias de ida e volta, haja vista o es-
tado de saúde, principalmente após as sessões de Quimioterapia ou Radioterapia, que por se tratar de 
um tratamento invasivo e por conta de seus efeitos colaterais, deixam o paciente muito debilitado. 
2.3 Considerando a necessidade de oferecer estadias com café da manhã, almoço, lanche da tarde e 
jantar, devido a vulnerabilidade social dos pacientes que realizam o tratamento através do Sistema 
Único de Saúde. 
2.4 Atendendo à política de qualidade na saúde que o Município de Chopinzinho oferece, a Secretaria 
de Saúde busca através da contratação do serviço de hospedagem no Município de Cascavel — PR, 
abrigar, transportar e fornecer alimentação aos usuários que se deslocam de Chopinzinho até Cascavel, 
um dos Centros de Referência para o tratamento do  cancer.  
2.5 Considerando o Relatório de Controle de Beneficio do Cidadão (anexo), desde a data inicial de 
vigência do contrato atual (30/03/2021) até a presente data, o saldo não foi utilizado em sua totalidade, 
contudo a quantidade solicitada foi estimada  coin  base no quantitativo utilizado nos últimos 12 (doze) 
meses (Relatório em anexo) onde foram utilizados 572 serviços de hospedagem para pacientes em tra-
tamento de radioterapias ou quimioterapia, visto que concede-se também um serviço de hospedagem 
para o acompanhante. Atentando que com a Pandemia de Covid-19, há oscilação na quantidade de 
deslocamentos dos pacientes e seus acompanhantes até o referido Município, por este motivo foi soli-
citada a mesma quantidade. 
2.6 Considerando que, dependendo do estagio da doença cada paciente poderá necessitar de um acorn-
panhante. Conforme a Portaria  SAS  n° 055, de 24 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a rotina de 
Tratamento Fora de Domicilio — TFD, esta normatização tem por objetivo garantir o acesso de pacien-
tes de um município a serviços assistenciais em outro município, ou ainda, em caso especiais, de um 
Estado para outro Estado. 0 TFD pode envolver a garantia de transporte para tratamento e hospeda-
gem, quando indicado. 0 TFD  sera  concedido, exclusivamente, a pacientes atendidos na rede pública e 
referenciada. Nos casos em que houver indicação médica,  sera  autorizado o pagamento de despesas 
para acompanhante. 
2.7 Considerando que a Ata de Registro de Preço n° 50/2021, celebrada entre o município de  Chopin-
zinho e a empresa J. Kuss & Cia Ltda — ME,  tern  vigência até o dia 30/03/2022, havendo necessidade 
de novo processo, visto que a prestação de serviços de hospedagem não sofrer descontinuidade. 
2.8 Considerando as justificativa supracitadas, a Secretaria Municipal de Saúde solicita contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem para pacientes em tratamentos 
oncológicos na cidade de Cascavel/PR. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos pre- 
ços obtidos junto As seguintes empresas: 
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a) P. FEDERIZZI - ME; 

b) J.KUSS E CIA LTDA; 

c) MAESTRO PREMIUM HOTEL EIRELLI - EPP. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue de-
monstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITE QTD UND DESCRIÇÃO 
P. FEDE- 

RIZZI 
J KUSS E 

CIA LTDA  

MAESTRO  
PREMIUM  

HOTEL 

ME-
NOR  
VA- 
LOR 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 572 DIÁRIA 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE HOS- 
PEDAGEM COM 
TRANSPORTE PARA 
HOSPITAIS E CLI- 
NICAS DA CIDADE 
DE CASCAVEL-PR. 

114,00 115,00 269,00 114,00 65.208,00 

TOTAL R$ 65.208,00 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base na pes-
quisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do item, 
parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que  sera  a responsável pela 
fiscalização e a gestão do Contrato. 
4.3 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
4.4 A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legis-
lação trabalhista, previdencidria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, enca-
minhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZI- 
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NHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade 
contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das 
penalidades. 
4.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
4.9 t vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 8666/93, infor-
mando A Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
5.2 Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
5.3 Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habilitado e 
em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosamente todas as 
prescrições relativas As leis trabalhistas, previdencidrias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 
considerada, nesse particular, como única empregadora. 
5.4 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do traba-
lho. 
5.5 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos materiais e 
pessoais a terceiros, pelos quais  sell  inteira responsável. 
5.6 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
5.7 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação. 
5.8 Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará A Contratada para que 
sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
5.9 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e proposta 
de preços apresentada, A qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de 
preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
5.10 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, despesas com 
deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabilidade da Contrata-
da. 
5.11 Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos os 
danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligencia, imperícias ou omissão que, por dolo ou culpa 
sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indire-
tamente, causar ou provocar A contratante e a terceiros. 
5.12 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
5.13 A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
5.14 A Contratada deverá informar imediatamente A administração qualquer ocorrência ou anormali-
dade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
5.15 Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de 
regularização necessária. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.5 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
6.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumpri-
mento das obrigações assumidas. 
6.7 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
6.8 Comunicar a Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o rece-
bimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato. Co-
municar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, para que sejam 
adotadas as medidas pertinentes. 
6.9 Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 
6.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou su-
bordinados. 
7. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 Fica estipulado o valor de R$ 65.208,00 (sessenta e cinco mil, duzentos e oito reais), pela fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
7.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Se-
cretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303. 
7.3 0 pagamento  sell  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executa-
dos, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PRE-
FEITURA para pagamento. 
7.3.1 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento parceladamente e mensalmente de acordo 
com a execução mensal e o valor unitário adjudicado. 
7.3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri-
do de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE  sell  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só 
vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
7.4 Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da con- 

tratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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7.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da res-
pectiva regularização. 
7.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
7.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
7.8 As despesas bancarias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de respon-
sabilidade da adjudicatária. 
7.9 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao for-
necimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.10 Durante a vigência da(o) ARP/Contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação ou  II 
reajuste. 
7.11 A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da(o) Ata de Registro de Preço/Contrato 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
8.2 A Gestão da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele  Matte  Dossena — CPF 
027.885.999-27 — Secretária de Saúde. 
8.3 A responsabilidade pela fiscalização da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senho-
ra Juciele Cristina de Quadros — CPF 081.189.539-47, e como fiscal substituta a servidora Senhora 
Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualita-
tiva na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1  Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da(o) ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do da(o) ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da(o) ARP/Contrato proceder 
conforme os itens constantes neste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
8.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal 
da(o) ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CON-
TRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

• 

9. DA RESCISÃO 
9.1  A(o) ARP/Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
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9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial da(o) ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
9.2 A(o) ARP/Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-
fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e 
os créditos retidos. 
9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a(o) ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 A inexecução da(o) ARP/Contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto da(o) ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fis-
calizar a execução da(o) ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor da(o) ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo da(o) ARP/Contrato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
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defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
10. DAS ALTERAÇÕES 
10.1 0(s) presente(s) Contrato(s) gerado(s) a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto 
as prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

11. DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da(o) AR P/Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução 
das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I -  advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naque-
les que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II -  advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Con-
trato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATA-
DA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV -  suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos finan-
ceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
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V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
ção de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A. CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e 
os créditos retidos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do Gestor da(o) A RP/Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
117.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta-
cão de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (dife-
rido), em situações consideradas urgentes e previstas neste termo/contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em ní-
veis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo a(o) ARP/Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licita-
ção ou da execução da(o) ARP/Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução da(o) ARP/Contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados A licitação e A execução da(o) ARP/Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora  Larissa  Biava Tavares. 

Chopinzinho/PR, 06 de janeiro de 2022. 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA  
Secretária  Municipal de Sande 



I ITEM I QUANT UNID.  DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$  

VALOR TOTAL - R$ 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM  CAFE  DA MANHA, Auttopo, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
— UOPECCAN 

ANEXO—li 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG ,  OFF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
16/2022, conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. • Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to, 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
— UOPECCAN 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
— UOPECCAN 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n°9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 



x
s. 
 X I A 

ArAllaigraft,_ 

r• • 

1%.  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
— UOPECCAN 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM  CAFE  DA MANHA, Aumogo, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
— UOPECCAN 

ANEXO—VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada h contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  90, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data. 
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Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estavel: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral ' 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
20 Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
30 Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 

• 



Município de Chopinzinho 441 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

 

      

      

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA  MANNA,  ALMOÇO, LANCHE DA 
TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 
ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CE-
ONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  
— UOPECCAN 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2022 

Aos dias do mês de do ano dois mil e _ , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho. na  Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e , brasi- 
leiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° _, residente e domiciliado , represen- 
tante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital 
de Pregão número /2022. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTA-
DIAS COM CAFÉ DA MANHA, Aulogo, LANCHE DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDA-
GENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE 
ONCOLOGIA CASCAVEL — CEONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E 
COMBATE AO  CANCER  — UOPECCAN. 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias  
aoós o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, as-
segurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em 
igualdade de condições. 
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2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II,  alit-lea  "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada serviço, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos serviços 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos serviços ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) serviço(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada A revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E 1)0 RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do 
item, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
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4.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que  sera  a responsá-
vel pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
4.3 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar 
de cumprir as obrigações nele inseridas. 
4.4 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contra-
tada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, 
bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, corre-
rão por conta da empresa contratada. 
4.5 0 MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
dos pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
4.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.9 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 Fica estipulado o valor de R$ 65.208,00 (sessenta e cinco mil, duzentos e oito reais), pela fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303. 
5.3 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos servi-
ços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento parceladamente e mensalmente de 
acordo com a execução mensal e o valor unitário adjudicado. 
5.3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 0 MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
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5.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
5.9 0 pagamento efetuado 6 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.10 Durante a vigência da(o) ARP/Contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactua-
ção ou reajuste. 
5.11 A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da(o) Ata de Registro de Pre-
ço/Contrato podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secre-
taria de Saúde. 
6.2 A Gestão da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele  Matte  Dossena — 
CPF 027.885.999-27 — Secretária de Saúde. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da servidora 
Senhora Juciele Cristina de Quadros — CPF 081.189.539-47, e como fiscal substituta a servidora 
Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito 6 conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da(o) ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do da(o) 
ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da(o) ARP/Contrato 
proceder conforme os itens constantes neste instrumento, de acordo com a gravidade da situação 
e dos fatos a serem apurados. 
6.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da(o) ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
7.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.5 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
7.1.7 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.1.8 Comunicar 6 Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar 
o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
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contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, 
para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
7.1.9 Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contra-
tada. 
7.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
7.2.2 Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia. 
7.2.3 Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habili-
tado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosa-
mente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitá-
rias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
7.2.4 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
7.2.5 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
7.2.6 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
7.2.7 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licita-
ção. 
7.2.8 Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
7.2.9 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de pregos apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de pregos, quer seja nas condições estabelecidas. 
7.2.10 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, despe-
sas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabili-
dade da Contratada. 
7.2.11 Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por to-
dos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo 
ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, 
direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
7.2.12 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
7.2.13 A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
7.2.14 A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
7.2.15 Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 -  lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos serviços contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
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9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
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10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.7.4 -  Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 -  Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
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por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4- Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 

• o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2022 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2022. 

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 
- Fiscal da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° **/2022 

Descrição dos Itens e Preços Registrados 
Item Quant. Unid. Descrição do Serviços Marca  Unit.  R$ Total R$ 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 16/2022. Forma: Eletrônico. Plataforma: https://www.gov.br/comrras/rt- 
Data da Licitação: Dia 25 de fevereiro de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços 

Para Contratação de Serviços de Hospedagem Que Ofereça Estadias Com Café da Manhã, Almoço, 
Lanche da Tarde e Jantar, Para Hospedagens de Pacientes em Tratamentos Oncolágicos Realizados 
No Centro de Oncologia Cascavel — Ceonc e na União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao 
Câncer — Uopeccan. Valor máximo estimado: R$ 65.208,00. Gênero: Serviços. 0 Edital encontra-se 6 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chobinzinho.óróov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

• 

• 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

4_502,  
.5V  

Segunda-Feira. 14 de Fevereiro de 2022 Ano XI — Edição  Ng  2548 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 16/2022. Forma: Eletrônico. Plataforma: https://www.gov. 
br/compras/pt-br Data da Licitação: Dia 25 de fevereiro de 2022, es 09:00 (nove) horas. 
Objeto: Registro de Pregos Para Contratação de Serviços de Hospedagem Que Ofereça 
Estadias Com Café da Manhã, Almoço, Lanche da Tarde e Jantar, Para Hospedagens de 
Pacientes em Tratamentos Oncológicos Realizados No Centro de Oncologia Cascavel — 
Ceonc e na União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao Câncer — Uopeccan. Valor 
máximo estimado: R$ 65.208,00. Género: Serviços. O Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 14/02/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 16-2022 - PE -  RP  SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM 

CASCAVEL PR 

AVISO DE LICITAÇÃO • 
Modalidade: Pregão. Edital n° 16/2022. Forma: Eletrônico. 
Plataforma: https://www.gov.br/compras/pt-br  Data da 
Licitação: Dia 25 de fevereiro de 2022, is 09:00 (nove) horas. 
Objeto: Registro de  Preps  Para Contratação de Serviços de 
Hospedagem Que Ofereça Estadias Com Café da Manila, 
Almoço, Lanche da Tarde e Jantar, Para Hospedagens de 
Pacientes em Tratamentos Oncológicos Realizados No Centro 
de Oncologia Cascavel — Ceonc e na União Oeste Paranaense 
de Estudo e Combate ao Câncer — Uopeccan. Valor máximo 
estimado: R$ 65.208,00. Gênero: Serviços. 0 Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 
e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:008A1CCO 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 14/02/2022. Edição 2455 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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Descrição Resumida do Objeto* REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 

QUE OFEREÇA ES-TADIAS COM CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE 

E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS 

ONCOLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CEONC  
• 

Data Registro 

14/02/2022 

14/02/2022 

25/02/2022 Data Registro 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

NOVA Data da Abertura das Propostas 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

Não HS  prioridade para aquisigõe' s de microempresas regionais ou locais? 

InformWes Gerais  

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Ano* 2022 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 16 

Modalidade* Pregão  

Número edital/processo* 20/2022 

Recursos provenientes de organismos internecionals/multilaterals de crédito 

Instituição Financeira 

Contrato de Empréstimo 

Forma de Avaligio 

Dotação Orçamentária' 

Preco maximo/Referència de prego - 

R$* 

Manor  Preço  

0702103010016203933903910290 

65.208,00 

Ha itens exclusivos para EPP/ME? 

Ha cota de participação para EPP/ME? 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?  Nib() 

Percentual de participação:  %Go  

Sim  

Não 

çtt' 

TCEPR 
Voltar 

Detalhes processo licitatório 

Data Cancelamento 

   

    

Mar beduir 

CPF: 54646251949 (imait) 



J KUSS & CIA LTDA 

CNPJ 06.940.608/0001-82 
Rua do Rosario, 372 — Cascavel Paraná CEP 85.802-005  

E-mail:  santaanacascavel@hotmail.com  Telefone: (045) 3223-8913 

Proposta Comercial 

A empresa J. KUSS E CIA LTDA estabelecida na Rua do Rosário, 372 - Ciro  Nardi,  Cascavel — 
PR, CEP: 85802-005, Telefone (45) 3223-8913, inscrita no CNPJ sob n°06.940.608/0001-82 neste 
ato representada por Guilherme Gustavo Kuss, Sócio, RG 11.082.614-1, CPF 089.340.349-04, Rua 
Virgilio Formighieri, 199 — AP. 04 — Parque São Paulo — Cascavel PR, CEP: 85802-040, propõe 
fornecer ao Muni-cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão 
Eletrônico n° 16/2022, conforme abaixo discriminado:: 

Item Quant. Unid. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 572 Diárias 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDA-
GEM COM TRANSPORTE PARA HOSPI-TAIS 
E CLINICAS NA CIDADE DE CASCA-VEL-PR. 
- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR 
VEICULO PARA TRANSPORTE EQUIPADO 
COM MACA, QUARTOS COM ACESSO PARA 
MACAS E CADEIRAS DE RODAS, CAMAS 
BAIXAS E QUARTOS PARA NO MÁXIMO 3 
(TRÊS) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA 
DEVERA ACOMODAR PACIENTE E SEU 
ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, 
JUNTOS, NO MESMO QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, AL-
MOÇO, LANCHES DA TARDE E JANTAR), 
PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR, QUE SE 
ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL — PR. 
OBS: 0 Au/two E 0 JANTAR DEVERÃO 
INCLUIR UMA OPÇÃO DE SOPA. 

93,99 53.762,28 

Valor Total — R$53.762,28 

Validade da Proposta: 90 (noventa dias corridos). 
Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 
Prazo de execução: Conforme cronograma da  Sec.  Saúde de Chopinzinho/PR 
Dados Pagamento: Banco do Brasil - Ag. 1460-5 Conta 13432-5 

HOTEL SANTA ANA 
J. KUSS & CIA LTDA - ME 
CNPJ: 06.940.608/0001-82 

Rua do Rosário, 372 
FONE (45) 3223-8913 

85802-005 CASCAVEL - PR 

GUILHERME Assinado de forma d6aspaivel, 25 de fevereiro de 2022 
GUILHERME GUSTAVO 

GUSTAVO 1(1)55:08934034904 
Dados: 2022.02.25 09:32:54 

KUSS:08934034904 _03.00. 

Guilherme Gustavo Kuss 

Sócio - RG 11.082.614-1 - CPF 089.340.349-04 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral -  CRC  
(Emissio conforme  art.  17 da Instrução Normativa 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 06.940.608/0001-82 
Razão Social: J KUSS & CIA LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

5510-8/01 - HOTÉIS 

Endereço: 
RUA DO ROSARIO, 372 - CIRO NARDI - Cascavel / Paraná 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei nA 8.666, de 1993. 

Emitido em: 22/02/2022 14:27 1 de 1 



-kb 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 22/02/2022 14:29:04 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: J KUSS & CIA LTDA 
CNPJ: 06.940.608/0001-82 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalizaçao de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

k01) 

• 

• 



Asa' 

1:ÇE PR  
Consulta de Impedidos de Licitar 

011,1: 06940608000182 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 

S 



FL 01/08 

J KUSS & CIA LTDA  
CNPJ/MF: 06.940.608/0001-82 

NIRE: 41205265816 
QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDACÃO 

JOBEL KUSS, brasileiro, maior, empresário, separado judicialmente, nascido em 18/01/1952, 
natural de Curitiba, Estado do  Parana,  portador da Cédula de Identidade RG n° 827.241 SSP/PR 
expedida em 13/05/1977 e do CPF/MF n° 064.510.719-00, residente e domiciliado em Cascavel, 
Estado do  Parana,  na Rua: Rio Grande do Norte, n° 104, Bairro:  Country,  CEP: 85.813-090, e 

GUILHERME GUSTAVO KUSS, brasileiro, maior, empresário, solteiro, nascido em 
05/02/1992, natural de Cascavel, Estado do  Parana,  portador da Cédula de Identidade RG n° 
11.082.614-1 SESP/PR expedida em 29/06/2007 e do CPF/MF n° 089.340.349-04, residente e 
domiciliado em Cascavel, Estado do  Parana,  na Rua: Rio Grande do Norte, n* 104, CEP: 85.813-

090, Bairro:  Sao  Cristóvão, únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada, que atua sob o 
nome empresarial: J KUSS & CIA LTDA, inscrita no CNRI/MF sob n° 06.940.608/0001-82, 
com sede e domicilio na Rua: do Rosario, n° 372, CEP: 85.802-005, Bairro: Ciro  Nardi,  Cascavel 
PR, com Contrato Social registrado na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob o NIRE 
41205265816 em 30/06/2004, resolvem de comum acordo, alterar e consolidar o instrumento de 
Contrato Social primitivo e alterações posteriores, de acordo com as clausulas e condições 
seguintes: 

PRIMEIRA — O endereço residencial do sócio Guilherme Gustavo Kuss que atualmente esta na 
Rua: Rio Grande do Norte, IV 104, Bairro:  Sao  Cristovão, CEP: 85.813-090, Cascavel PR, 
doravante passa a ser: Rua: Virgílio Forrnighieri, n° 199,  Apt  04, CEP: 85.802-040, Bairro: 

Parque são Paulo, Cascavel PR. 

SEGUNDA — Os sócios declaram sob as penas da Lei que a sociedade que atualmente esta como 
Microempresa passa a ser enquadrada na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos 

termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

TERCEIRA — O sócio Jobel  Muss,  que possui na sociedade 40.000 (quarenta mil) quotas 
totalmente integralizadas na forma prevista e em moeda corrente do Pais, totalizando 
R$40.000,00 (quarenta mil reais). VENDE e transfere pelo seu valor nominal 15.000 (quinze 
mil) quotas ao sócio Guilherme Gustavo Kuss, totalizando R$15.000,00 (quinze mil reais). Valor 
este pago neste ato em moeda corrente do Pais, dando o alienante, plena quitação pela cessão das 
quotas ora realizada e nada mais tendo a receber ou reclamar, neste ato ou futuramente, 
desistindo inclusive, de qualquer valorização, a titulo de fundo de reservas ou fundo de comércio 
sobre essas cotas. 

QUARTA — Em decorrência da presente alteração, o Capital Social da sociedade, que é de 
R$50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas sociais de valor 
unitário R$1,00  (urn  real), totalmente integralizadas na forma prevista e em moeda corrente do 
pais, fica assim distribuído entre os sócios: 

[11•11111741111111111111 
IUNTACOMERCIAL 

DO PARANÁ  

CERTIFICO O REGISTRO  CH  28/05/2019 15:59 SOB N* 20192914081. 
PROTOCOLO: 192914081 DE 27/05/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO: 
11902403935.  NIPS:  41205265816. 
J MSS 6 CIA LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 28/05/2019 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagao 



FL 02/08 

J KUSS & CIA LTDA  
CNPJ/MF: 06.940.608/0001-82 

N IRE: 41205265816 
QUARTA ALTERACAO CONTRATUAL E CONSOLIDACA,0 

SÓCIO: % QUOTAS: VALOR: 

1. JOBEL KUSS 50 25.000 25.000,00 

2. GUILHERME GUSTAVO KUSS 50 25.000 25.000500 

TOTAL: 100 50.000 50.000,00 

QUINTA — As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser alienadas, cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do sócio remanescente, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e  prep,  direito de preferência para a sua aquisição se postas A venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

SEXTA — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

SÉTIMA — 0 Capital Social, que atualmente é de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) dividido 
cm 50.000 (cinquenta mil) quotas de valor unitário R$1,00 (um real), totalmente integralizadas 
na forma prevista c em moeda corrente do Pais, doravante passa a ser de R$60.000,00 (sessenta 
mil reais), dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas integralizadas da seguinte forma: 

a) O sócio Jobel Kuss integraliza neste ato em moeda corrente do Pais 5.000 (cinco mil) 
quotas de valor unitário de R$1,00 (um real), totalizando R$5.000,00 (cinco mil reais); 

b) O sócio Guilherme Gustavo Kuss integraliza neste ato em moeda corrente do Pais 5.000 
(cinco mil) quotas de valor unitário de R$1,00 (um real), totalizando R$5.000,00 (cinco 
mil reais). 

OITAVA — Em decorrência da presente alteração, o Capital Social da sociedade, que passou a 
ser de R$60.000,00 (sessenta mil reais), dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas sociais de 
valor unitário R$1,00 (um real), totalmente integralizadas na forma prevista c cm moeda corrente 
do pais, fica assim distribuído entre os sócios: 

SÓCIO: % QUOTAS: VALOR: 

1. JOBEL KUSS 50 30.000 30.000,00 

2. GUILHERME GUSTAVO KUSS 50 30.000 30.000,00 

TOTAL: 100 60.000 60.000,00 
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J KUSS & CIA LTDA  
CNPJ/MF: 06.940.608/0001-82 

NIRE: 41205265816 
QUARTA ALTERACAO CONTRATUAL E CONSOLIDACÃO 

NONA — As quotas da sociedade  sac)  indivisíveis e no poderão ser alienadas, cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do sócio remanescente, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e prego, direito de preferôneia para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessào delas, a alteração contratual pertinente. 

DÉCIMA — A responsabilidade de cada sócio ó restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social. 

DÉCIMA PRIMEIRA — Consolida-se o Contrato Social primitivo, que passa a ter a seguinte 
redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, 
DENOMINADA: J KUSS & CIA LTDA 

CNPJ/MF: 06.940.608/0001-82 
NIRE: 41205265816 

JOBEL KUSS, brasileiro, maior, empresário, separado judicialmente, nascido em 18/01/1952, 
natural de Curitiba, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 827.241 SSP/PR 
expedida em 13/05/1977 e do CPF/MF n°064.510.719-00, residente e domiciliado cm Cascavel, 
Estado do Paraná, na Rua: Rio Grande do Norte, n° 104, Bairro:  Country,  CEP: 85.813-090, e 
GUILHERME GUSTAVO KUSS, brasileiro, maior, empresário, solteiro, nascido em 
05/02/1992, natural de Cascavel, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 
11.082.614-1 SESP/PR expedida em 29/06/2007 e do CPF/MF n° 089.340.349-04, residente e 
domiciliado em Cascavel, Estado do Paraná, na Rua: Virgílio Formighieri, n° 199,  Apt  04, CEP: 
85.802-040, Bairro: Parque  Sao  Paulo, únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada, que 
atua sob o nome empresarial: J KUSS & CIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
06.940.608/0001-82, com sede e domicilio na Rua: do Rosário, n° 372, CEP: 85.802-005, Bairro: 
Ciro  Nardi,  Cascavel PR, com Contrato Social registrado na Junta Comercial do Estado do 
Paraná sob o NIRE 41205265816 em 30/06/2004, resolvem de comum acordo, consolidar o 
instrumento de Contrato Social primitivo e alterações posteriores, de acordo com as cláusulas e 
condições seguintes: 
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KUSS & CIA LTDA  
CNPJ/MF: 06.940.608/0001-82 

MIRE: 41205265816 
QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DO OBJETO, DO INÍCIO E DO PRAZO DE 
DURAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A sociedade, constituída sob a forma de sociedade empresária, 
limitada, c  corn  a denominação J KUSS & CIA LTDA rcgida por este contrato social, pelo 
Código Civil Lei 10.406/2002. 

CLAUSULA SEGUNDA — 0 prazo de duração da sociedade 6 de tempo indeterminado, tendo 
iniciado suas atividades a partir de 22/06/2004. 

CLAUSULA TERCEIRA — A sociedade tem a sua sede na cidade de Cascavel, Estado do 
Paraná, A Rua: do Rosário, n° 372, CEP: 85.802-005, Bairro: Ciro  Nardi,  que também é seu 
domicilio, podendo abrir e encerrar filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território 
nacional. 

CLÁUSULA QUARTA — A sociedade tem corno objeto social: Hotel. 

DO CAPITAL SOCIAL, DA CESSÃO DE QUOTAS E DA RESPONSABILIDADE DOS 
sócios 

CLAUSULA QUINTA — 0 Capital Social da sociedade é inteiramente subscrito na forma 
prevista, na importância de RS60.000,00 (sessenta mil reais), divididos em 60.000 (sessenta mil) 
quotas sociais no valor de R$1,00 (um real) cada urna, devidamente integralizados em moeda 
corrente nacional e distribuídos entre os sócios quotistas da seguinte forma: 

SóCIO: % QUOTAS: VALOR: 

1. JOBEL KUSS 50 30.000 30.000,00 

2. GUILHERME GUSTAVO KUSS 50 30.000 30.000,00 

TOTAL: 100 60.000 60.000,00 

CLAUSULA SEXTA — As quotas sociais são indivisíveis em relação à sociedade, e não 
poderão ser cedidas ou transferidas sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condiçães e preço, direito de preferência para a sua aquisição se 
postas  it  venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteraçãO contratual pertinente, de 
acordo com o que estipulam os Artigos 1.056 e 1.057 da Lei n° 10.406/2002  CC.  

CLAUSULA SÉTIMA — A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas 
sociais, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social, nos termos 
do art.1.052 da Lei n° 10.406/2002  CC.  
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J KUSS & CIA LTDA  
CNPJ/MF: 06.940.608/0001-82 

NIRE: 41205265816 
QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO  

CLAUSULA OITAVA — Até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, responde 
o cedente solidariamente  corn  o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigaç6es que 
tinha como sócio. 

CLAUSULA NONA — Os seguintes atos dependerão da previa aprovação, por escrito de, no  
minim,  75% (setenta e cinco por cento) do capital votante da sociedade, para serem 
considerados válidos e exequíveis: ( I ) alienação de bens imóveis; ( II ) hipotecas, penhores e 
demais gravames, de qualquer natureza; (  III  ) caução de títulos ou direitos creditórios, 
excetuados os casos diretamente relacionados aos negócios da sociedade, estes ate o limite de 
R$10.000,00 (dez mil reais); ( IV ) doação de bens móveis e imóveis em geral; ( V ) nomeação e 
destituição  dc  administradores; ( VI) alteração de qualquer das Cláusula do Contrato Social da 
sociedade, e ( VII ) constituição de novas sociedades, bem  comb  a assinatura de contratos 
versando sobre tais negócios, pela Sociedade. 

CLAUSULA DÉCIMA — O sócio que desejar transferir suas quotas deverá notificar por escrito 
sociedade, discriminando-lhe o preço, forma e prazo de pagamento, para que através dos 

demais, caso o quadro social esteja composto por mais de dois sócios, exerça ou renuncie ao 
direito de preferência, o que deverá fazer dentro de sessenta (60) dias, contados do recebimento 
da notificação, ou em maior prazo a critério do sócio alienante. Decorrido sem que seja exercido 
o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente ofertadas a terceiros, estranhos 
sociedade, como se sociedade de capital pura fosse. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — A sociedade poderá ser administrada por administrador 
estranho ao quadro societário, bastando para tal, que sua nomeação seja efetivada mediante 
inclusão de clausula no Contrato Social, constando assinatura de unanimidade dos sócios. 
Parágrafo Onico: 0 administrador nomeado consoante esta cláusula, poderá ser destituído por 
justa causa, quando verificada a pratica de atos de inegável gravidade, que coloquem em risco a 
continuidade da empresa. A destituição se dará mediante alteração contratual assinada pela 
unanimidade dos sócios, após realização de reunião especialmente convocada para este fim, e, 
através de correspondência  corn  aviso de recebimento  coin  30 (trinta) dias de antecedência, o 
acusado, ciente, em tempo hábil para seu comparecimento e ampla defesa. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — A sociedade é administrada pelos Sócios 
Administradores já qualificados .10BEL KUSS e GUILHERME GUSTAVO KUSS. Aos quais 
compete privativa e individualmente o uso da firma e a representação ativa e passiva, em juizo, 
OU fora dele, estando os mesmos dispensados da prestação de caução, podendo praticar todos os 
atos necessários à consecução do objeto social, sendo-lhe, no entanto, vedado o uso do nome da 
Sociedade, sob qualquer pretexto ou modalidade, em operaç6es ou negócios estranhos ao objeto 
social, bem como a prestação de fiança ou aval, e o comprometimento dos mesmos em atos de 
liberalidade ou de favor, podendo passar poderes para terceiros por procuração. 

L
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.1 KUSS & CIA LTDA  
CNPJ/MF: 06.940.608/0001-82 

NIRE: 41205265816 
QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO  

Parágrafo Único — O sócio que participar ativamente na administração da sociedade fará jus a 
uma retirada mensal a titulo de pró-labore a ser fixada anualmente pelo consenso unânime dos 
sócios, cuja importância, de acordo com a legislação do Imposto de Renda, será contabilizada 
como despesa de administração da sociedade. 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DO BALANÇO, DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E 
PREJUÍZOS 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — a) 0 exercício social coincide com o ano civil, devendo 
em 31 de dezembro  dc  cada ano ser procedido o Balanço Geral da Sociedade obedecido As 
prescrições legais e técnicas pertinentes a matéria. Os resultados serão atribuidos aos sócios 
proporcionalmente As suas quotas de capital, podendo os lucros a critério dos sócios, serem 
distribuídos ou ficarem em reserva na Sociedade, conforme determina o Artigo 1.065 da Lei 
10.406/2002  CC.  
b) Conselho Fiscal — A Sociedade não tem Conselho Fiscal e não realiza Assembleia de Sécios. 
Compete aos sócios decidir sobre negócios da sociedade, as deliberações tomadas por maioria de 
votos, contadas segundo o valor das cotas de capital de cada um, conforme determina o artigo 
1.010 da Lei 10.406/2002  CC.  

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — A reunião dos sécios deve realizar-se ao menos uma vez 
por ano, nos quatro meses seguintes ao término do exercício social. Dependem da deliberação 
dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no contrato: ( ) — tomar as contas dos 
administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial c o de resultado econômico; 
( H) — designar administradores, quando for o caso; (  III  ) — tratar de qualquer outro assunto 
constante da ordem do dia. 

DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO DE SÓCIO 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA —Na eventual necessidade de qualquer categoria de sócios se 
retirar da sociedade, por motivo de falecimento, falência, impedimento ou de livre e espontânea 
vontade, a sociedade não acarretará a dissolução, a qual continuará sua atividade normal com o 
sócio remanescente e sucessor, mediante alteração do contrato social, indicando o evento e 
registrando na Junta Comercial, cm 30 (trinta) dias da data da alteração. 
Parágrafo Primeiro —  Ern  caso de falecimento  dc  um dos sócios, aos herdeiros fica assegurado o 
direito de substitui-lo se assim o desejarem, e poderão ser incluidos na sociedade. 
Parágrafo Segundo — Para qualquer motivo que seja para a saida de sócio da sociedade, seja ele 
fundador, sucessor e/ou herdeiro, seus haveres sociais serão apurados em balanço geral especial 
com demonstração de resultado, a ser levantado em 30 (trinta) dias da data da comunicação, e se 
for do interesse da sociedade ou dos sócios remanescentes. 
Parágrafo Terceiro — A retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime, ou a seus herdeiros, 
da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução 
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KUSS & CIA LTDA  
CNP.I/MF: 06.940.608/0001-82 

NIRE: 41205265816 
QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

da sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto no se 
requerer a averbação. 

DISSOLUÇÃO, DESIMPEDIMENTO E DIVERGÊNCIA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — Dissolve-se a sociedade quando ocorre qualquer um dos 
eventos: ( ) o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de sócio, 
não entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo indeterminado: ( II ) 
o consenso unânime dos sócios; a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de 
prazo indeterminado; (  III  ) a falta de pluralidade de sócios, não reconstituida no prazo de cento e 
oitenta dias; ( IV ) a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — As divergências que eventualmente ocorrerem entre os 
sócios na interpretação dos termos e dos casos omissos no presente instrumento serão resolvidas 
sob o amparo legal da Lei n° 10.406/2002  CC  e outros instrumentos vigentes, que regem a 
matéria. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que 
não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,  fó  pública, ou 
a propriedade. 
Parágrafo eInico: Responde por perdas e danos perante a sociedade o administrador que realizar 
operações, sabendo ou devendo saber, que estava agindo em desacordo com as deliberações dos 
sócios. 

DO ENQUADRAMENTO 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — Os sócios declaram sob as penas da Lei que a sociedade se 
enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — Nos casos de penhora, arresto ou sequestro de cotas, por iniciativa 
de terceiros não cotistas em razão de divida de sócio cotista, terá este o prazo de 3 (três) dias 
para substituir a penhora das cotas. Não o fazendo, entender-se-á que tais cotas teriam sido' 
ofertadas 11. venda, pelo que os demais sócios poderão exercer sua preferência de aquisição 

1.11.1111YAMMIN 
JUNTA COMERCIAL 
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J KUSS & CIA LTDA  
CNPJ/MF: 06.940.608/0001-82 

NIRE: 41205265816 
QUARTA ALTERACÃO CONTRATUAL E CONSOLIDACAO 

depositando o equivalente ao valor do patrimônio liquido que elas representem conforme ultimo 
balanço. Nesta hipótese, a transferência das cotas sociais para o nome do cotista adquirente dar-
se-6 independentemente da assinatura do transmitente. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — As decisões administrativas, bem como modificações 
do contrato social que tenha por objetivo a matéria indicada no  art.  997 da Lei n° 10.406/2002  
CC,  dependem do consentimento de todos os sócios; as demais podem ser decididas por maioria 
absoluta de votos. Qualquer modificação do aintrato social  sera  averbada, cumprindo-se as 
formalidades previstas neste contrato, sob pena de nulidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — Os endereços dos sócios, constantes do Contrato 
Social ou de sua última alteração serão válidos para o encaminhamento de convocações, cartas, 
avisos e  etc.,  relativos a atos societários  dc  seu interesse. A responsabilidade de informação de 
alterações destes endereços é exclusiva dos sócios, que deverão fazê-lo por escrito. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — A sociedade reitera seu compromisso de agir de 
forma efetiva para cumprir e fazer cumprir as Leis anticorrupção.  ern  especial aos atos elencados 
no Artigo 50  da Lei 12.846/2013, colaborando com autoridades e orientando seus colaboradores, 
além de clientes e fornecedores, colocando em pratica todos os meios disponíveis para assim o 
fazer. 

DO FORO 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA — As partes de comum acordo elegem o Foro da Comarca 
de Cascavel, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para o exercício c o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento, 
elaborado em via única, para que valha na melhor forma do direito, sendo a única via destinada 
ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná, devidamente rubricadas 
pelos sócios. 

CPF: 064.510.719-00 CPF: 089.340.349-04  
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TJPR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO PARANÁ AVENIDA TANCREDO NEVES. 2320- EDIFÍCIO DO  FORUM  - CEP 85805-036 

FONE: (45) 3326-4479 CNPJ: 00.322.048/0001-16 

46g 

RODRIGO TIMOTHEO TABORDA 
DISTRIBUIDOR PÚBLICO 

CERTIDÃO NEGATIVA JUDICIAL ESPECÍFICA 

Rodrigo Tim6theo Taborda, Titular do Oficio do Distribuidor, 
Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de Cascavel, 
Estado do Paraná, na forma da lei,  etc...  

CERTIFICA, atendendo a pedido verbal de parte interessada, que 
revendo nesse Cartório do Distribuidor Público da Comarca de Cascavel, Estado 
do Paraná, os registros e demais elementos componentes do arquivo, referente 
ao FORO JUDICIAL, neles verificou a INEXISTÊNCIA, especifica de: 

FALÊNCIAS OU CONCORDATAS; RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL E 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI 11.101/2005), de responsabilidade de: 

J. KUSS E CIA LTDA 
CNPJ: 06.940.608/0001-82  

Dado e passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL, Estado 
do PARANA, ao(s) 16 dia(s) do mês de fevereiro do ano de 2022. Buscas 
procedidas no(s) ultimo(s) vinte ano(s). 

0 REFERIDO É VERDADE E DOU FE.  

Bel. Rodrigo Tim6theo Taborda  
Oficial  Titular 

.J.SERPRO :  
Ass  na. gita mente por: 
RODRIGO TINOTHEO TABORDA 
Soo autenticidade Rode  sec  confirmode no endcroco 
•cht-to://www.serpro.00v.briassinaclor•dloltala 

   

O 

  

  

   

EMOLUMENTOS DESTA CERTIDÃO: R$ 38,16 MARINA 
A presente Certidao  Negative  somente terá validade com o Carimbo e ou Assmatura Digital do Oficial do Cartório Distribuidor. 

Página 1/1 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

,---., 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

WINER° DE INSCRIÇÃO 
06.940.608/0001-82 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

30/06/2004 

NOME EMPRESARIAL 
J KUSS & CIA LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
HMI..  

PORTE  
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
55.10-8-01 - Hotéis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R DO ROSARIO 

NÚMERO 
372 

COMPLEMENTO 
MIIlt1.11. 

CEP 
85.802-005 

BAIRRO/DISTRITO 1 
CIRO NARDI 

MUNICIPIO 

CASCAVEL 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Ir.... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI. 

03/09/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL mhemir• DATA DA SITUAÇA0 ESPECIAL 
qrs..*** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/02/2022 às 14:06:13 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E  it‘  DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: J KUSS & CIA LTDA 
CNPJ: 06.940.608/0001-82  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 10:02:26 do dia 16/10/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/04/2022. 
Código de controle da certidão: 120B.A37C.EFA1.00B7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°  025915383-98 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 06.940.608/0001-82 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado. 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.  

Válida até 17/05/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda pr.gov.br  
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Código: 1835491 
Nome/Razão: J KUSS & CIA LTDA 
CNPJ/CPF: 06.940.608/000142 
Endereço: RUA DO ROSARIO, 372 

Complemento: 
Bairro: PARQUE  SAO  PAULO 

Cidade: Cascavel - PR 

CEP: 85.802-005  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
N° 24782/2022 

A presente Certidão é VALIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma. 

[ CONTRIBUINTE ] 

[REQUERENTE]  

Código: 1835491 

Nome/Razão: J KUSS & CIA LTDA 

CNPJ/CPF: 06.940.608/0001-82 

[FINALIDADE]  

Licitação 

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Certificamos que na presente data INEXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima 
identificado. 

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não 
em Divide Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto 

Predial e Territorial Urbano — IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis — ITBI, Contribuição de 

Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo, Contribuição de Iluminação Pública — CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de 

Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços — ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa 

de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de Infração do PROCON e demais débitos 

para com esta municipalidade. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscrever quaisquer divides de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas posteriormente, mesmo 
referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão. 

Cascavel, 17 de fevereiro de 2022. 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada na pagina da Prefeitura: 
https://cascaveLatende.net/M/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0  
Código de Autenticidade: WGT211202-000-CCRDURSSNPNCRD-9 

Rua Parana, 5000- Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 -  Cascavel  - PR 
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br  



Voltar 

 

Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 06.940.608/0001-82 

Razão Social:) KUSS E CIA LTDA ME 

Endereço: R DO ROSARIO 372 / CIRO NARDI / CASCAVEL / PR / 85802-005 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/02/2022 a 10/03/2022  

Certificação Número: 2022020900591241198818 

Informação obtida em 17/02/2022 14:11:40 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



PODFR JUDICTARTO 
7TJS1'TCA DO TRAPALHO  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: J KUSS & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.940.608/0001-82 
Certidão n°: 3590118/2022 
Expedição: 28/01/2022, As 14:51:53 
Validade: 26/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que J KOSS & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 06.940.608/0001-82, NA() CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



J KUSS & CIA LTDA 

CNPJ 06.940.608/0001-82 
Rua do Rosário, 372 — Cascavel Paraná CEP 85.802-005  

E-mail:  santaanacascavel@hotmail.com  Telefone: (045) 3223-8913 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGA0 N° 16/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 

A J. KUSS E CIA LIDA, inscrita no CNPJ/MF n° 06.940.608/0001-82, por intermédio de seu 
representante legal, o Sr. Guilherme Gustavo Kuss, Sócio, RG 11.082.614-1, CPF 089.340.349-04, 
Rua Virgilio Formighieri, 199 — AP. 04 — Parque  Sao  Paulo — Cascavel PR, CEP: 85802-040, 
DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

HOTEL SANTA ANA 
J. KUSS & CIA LTDA - ME  
CNN:  06.940.608/0001-82 

Rua do Rosário, 372 
FONE (454 3223-8913 

85802-00S CASCAVEL - PR 

GUILHERM Assinado de forma 
digital por Cascavel, 25 de fevereiro de 2022 

E GUSTAVO GUILHERME 
GUSTAVO 

KUSS:0893 KUSS:08934034904 
Dados: 2022.02.22 

4034904 14:50:50 -0300' 

Guilherme Gustavo Kuss 
Sócio - RG 11.082.614-1 - CPF 089.340.349-04 



tfle 
ti 

J KUSS & CIA LTDA 

CNPJ 06.940.608/0001-82 
Rua do Rosario, 372—  Cascavel  Parana CEP 85.802-005 

E-mail: santaanacascavel@hotmail.com  Telefone:  (045) 3223-8913  

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM 

ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 72, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 

A J. KUSS E CIA LIDA, inscrita no CNPJ/MF n° 06.940.608/0001-82, por intermédio de seu 
representante legal, o Sr. Guilherme Gustavo Kuss, Sócio, RG 11.082.614-1, CPF 089.340.349-04, 
Rua Virgilio Formighieri, 199 — AP. 04 — Parque  Sao  Paulo — Cascavel PR, CEP: 85802-040, 
DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega 
menor de dezesseis anos. 

GUILHERME 
GUSTAVO 
KUSS:08934 
034904 

HOTEL SANTA ANA 
J. KUSS & CIA LTDA - ME 
CNPJ: 06.940.608/0001-82 

Rua do Rosário, 372 
FONE (45) 3223-8913 

85802-005 CASCAVEL - PR 

Cascavel, 25 de fevereiro de 2022 

Assinado de forma 
digital por 
GUILHERME 
GUSTAVO 
KUSS:08934034904 
Dados: 2022.02.22 
14:51:54 -03'00' 

Guilherme Gustavo Kuss 
Sócio - RG 11.082.614-1 - CPF 089.340.349-04 



J KUSS & CIA LTDA 

CNPJ 06.940.608/0001-82 
Rua do Rosário, 372— Cascavel Paraná CEP 85.802-005  

E-mail:  santaanacascavel@hotmail.com  Telefone: (045) 3223-8913 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 

Pelo presente instrumento, a empresa J. KUSS E CIA LTDA CNPJ n° 06.940.608/0001-82 com 
sede na Rua do Rosário, 372 - Ciro  Nardi,  Cascavel — PR, CEP: 85802-005, Telefone (45) 3223-
8913, inscrita no CNPJ sob n° 06.940.608/0001-82, através de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: 
Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação.. 

Cascavel, 25 de fevereiro de 2022 

HOTEL SANTA ANA 
J. KUSS & CIA LTDA - ME 
CNPJ: 06.940.608/0001-82 

Rua do Rosário, 372 
FONE (45) 3223-8913 

85802-005 CASCAVEL - PR 

GUILHERME 
digital por GUILHERME 

GUSTAVO GUSTAVO 

KUSS:08934034 KUSS:08934034904 
Dados: 2022.02.22 

904 14:53:05 -03'00' 

Assinado de forma 

Guilherme Gustavo Kuss 
Sócio - RG 11.082.614-1 - CPF 089.340.349-04 • 



J KUSS & CIA LTDA 

CNPJ 06.940.608/0001-82 
Rua do Rosário, 372 — Cascavel Paraná CEP 85.802-005  

E-mail:  santaanacascavel@hotmail.com Telefone: (045) 3223-8913 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO 
ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 

8.666/93 

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 

A J. KUSS E CIA LIDA, inscrita no CNPJ/MF n° 06.940.608/0001-82 , por intermédio de seu representante 
legal, o Sr. A J. KUSS E CIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF n°06.940.608/0001-82, por intermédio de seu 
representante legal, o Sr. Guilherme Gustavo Kuss, Sócio, RG 11.082.614-1, CPF 089.340.349-04, Rua 
Virgilio Formighieri, 199 — AP. 04— Parque São Paulo — Cascavel PR, CEP: 85802-040 , DECLARA sob as 
penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NA° 
possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, 
colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros.Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos 
com função gratificada ou comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou 
atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 
autoridade ligada A contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade 
das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do 
Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de 
Contas do Para* ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 
1273 953-4/Paranavaí-PR-4°  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Pregão Eletrônico n° 16/2022, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, 
dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 
8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  90, 
inciso  III,  da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

tfci 

HOTEL SANTA ANA 
J. KUSS & CIA LIDA - ME 
CNPJ: 06.940.608/0001-82 

Rua do Rosário, 372 
FONE (45.) 3223-8913 

85802-005 CASCAVEL - PR 

Cascavel, 25 de fevereiro de 2022 

GUILHERME Assinado de forma digital por 
GUILHERME GUSTAVO 

GUSTAVO KUSS:08934034904 
Dados: 2022.02.22 14:54:52 

KUSS:08934034904 _03.00,  

Guilherme Gustavo Kuss 
Sócio - RG 11.082.614-1 - CPF 089.340.349-04 



no 

Consulta de Impedidos de  Lear 

CNN.  06940608000182 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 

• 



TEÓ 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 25/02/2022 09:34:47 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: J KUSS & CIA LTDA 
CNPJ: 06.940.608/0001-82 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei ril 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 06.940.608/0001-82  DUNK):  897977886 

Razão Social: J KUSS ez CIA LTDA 
Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 16/08/2022 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
ME!: Não 
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(äo) com prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal (Possui Pendência) 

Receita Federal e PGFN Validade: 14/04/2022 
FGTS Validade: 10/03/2022 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 24/08/2022 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 06/09/2019 (*) 
Receita Municipal Validade: 

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Validade: 

29/10/2019 

31/05/2020 

(*) 

(*) 

Emitido em: 25/02/2022 09:33 
CPF: 062.575.819-66 Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO  
Ass:  
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Prep)  Eletrônico  

987503.162022 .2261 .4315 .1158260  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00016/2022 (SRP) 

As 09:00 horas do dia 25 de fevereiro de 2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros 
da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal DECRETO 15/2022 de 19/01/2022, em atendimento às 
disposições contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
referente ao Processo no 20/2022, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00016/2022. Modo de 
disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Registro de Pregos para Contratação Futura de Serviços de Hospedagem que 
Ofereça Estadias com Café da Manhã, Lanche da Tarde e Jantar, para Hospedagens de Pacientes em Tratamentos 
Oncológicos Realizados no Centro de Oncologia Cascavel - CEONC e na União Oeste Paranaense de Estudo e 
Combate ao Câncer - Uopeccan.. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no 
edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes 
relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Fornecimento de Refeições / Lanches / Salgados / Doces 
Descrição Complementar: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM 
TRANSPORTE PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS NA CIDADE DE CASCAVEL-PR. - A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR 
VEÍCULO PARA TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, QUARTOS COM ACESSO PARA MACAS E CADEIRAS DE 
RODAS, CAMAS BAIXAS E QUARTOS PARA NO MÁXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. - DURANTE A HOSPEDAGEM A 
EMPRESA DEVERA ACOMODAR PACIENTE E SEU ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, JUNTOS, NO MESMO 
QUARTO. - INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, ALMOÇO, LANCHES DA TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES 
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO DE CHOPINZINHO - PR, QUE SE 
ENCONTRAREM EM TRATAMENTO MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO 
INCLUIR UMA OPÇÃO DE SOPA. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 572 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 114,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: J KUSS & CIA LTDA, pelo melhor lance de R$ 93,9900 e a quantidade de 572 UNIDADE. 

Histórico 

Item: 1 - Fornecimento de Refeições / Lanches / Salgados / Doces 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP  CNIW Eqmparada Declaração CPF Fornecedor . Quantidade Valor  Unit.  Valor Global 
ME/EPP 

Data/ Hora 
Registro 

06.940.608/0001-82 J KUSS & Sim Sim 572 R$ 113,0000 R$ 64.636,0000 22/02/2022 
CIA LTDA 14:58:05 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE HOSPEDA-GEM  COM TRANSPORTE PARA HOSPI-TAIS E CLINICAS NA CIDADE DE CASCA-
VEL-PR. - A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEÍCULO PARA TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, 
QUARTOS COM ACESSO PARA MACAS E CADEIRAS DE RODAS, CAMAS BAIXAS E QUARTOS PARA NO 
MÁXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. - DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERA ACOMODAR PACIENTE E 
SEU ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, JUNTOS, NO MESMO QUARTO. - INCLUINDO ALIMENTAÇÃO 
(CAFÉ, AL-MOCO, LANCHES DA TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO DE CHOPINZINHO - PR, QUE SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO INCLUIR UMA OPÇÃO DE 
SOPA. 
Porte da empresa: ME/EPP 

10.489.181/0001-15 P Sim Sim 572 R$ 114,0000 R$ 65.208,0000 23/02/2022 
FEDERIZZI 10:37:56 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS NA CIDADE DE CASCAVEL-
PR. - A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEÍCULO PARA TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, 
QUARTOS COM ACESSO PARA MACAS E CADEIRAS DE RODAS, CAMAS BAIXAS E QUARTOS PARA NO 
MAXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. - DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERA ACOMODAR PACIENTE E 
SEU ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, JUNTOS, NO MESMO QUARTO. - INCLUINDO ALIMENTAÇÃO 
(CAFÉ, ALMOÇO,  LANCHES DA TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO DE CHOPINZINHO - PR, QUE SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO INCLUIR UMA OPÇÃO DE 

4,) 



0!) 
iti\)  

SOPA. 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 
R$ 114,0000 10.489.181/0001-15 25/02/2022 09:00:01:247 
R$ 113,0000 06.940.608/0001-82 25/02/2022 09:00:01:247 

R$ 112,0000 10.489.181/0001-15 25/02/2022 09:05:21:147 

R$ 111,0000 06.940.608/0001-82 25/02/2022 09:11:37:920 
R$ 110,0000 10.489.181/0001-15 25/02/2022 09:11:57:723 

R$ 109,0000 06.940.608/0001-82 25/02/2022 09:13:35:410 

R$ 108,5000 10.489.181/0001-15 25/02/2022 09:13:58:027 

R$ 108,0000 06.940.608/0001-82 25/02/2022 09:14:14:940 
R$ 107,0000 10.489.181/0001-15 25/02/2022 09:14:36:113 

R$ 106,9900 06.940.608/0001-82 25/02/2022 09:14:42:210 

R$ 105,0000 10.489.181/0001-15 25/02/2022 09:14:48:667 

R$ 104,9900 06.940.608/0001-82 25/02/2022 09:14:58:730 

R$ 103,0000 10.489.181/0001-15 25/02/2022 09:15:07:290 

R$ 102,0000 06.940.608/0001-82 25/02/2022 09:15:14:400 

R$ 100,0000 10.489.181/0001-15 25/02/2022 09:15:16:840 

R$ 99,0000 06.940.608/0001-82 25/02/2022 09:15:33:970 

R$ 95,0000 10.489.181/0001-15 25/02/2022 09:15:40:483 

R$ 94,5000 10.489.181/0001-15 25/02/2022 09:17:42:833 

R$ 93,9900  06.940.608/0001-82 25/02/2022 09:19:56:680 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento etapa 
aberta 

Inicio  la  etapa fechada 

Encerramento 

Encerramento etapa 
fechada 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do prazo - 
Convocação anexo 

Aceite de proposta 

Habilitação de fornecedor  

Data Observações 

25/02/2022 
09:00:02 

25/02/2022 
09:17:26 

25/02/2022 Fornecedores convocados para a  lo  etapa fechada apresentaram lance entre 
09:17:26 R$ 95,0000 e R$ 99,0000. 

25/02/2022 
09:22:27 

25/02/2022 
09:22:27 

25/02/2022 Convocado para envio de anexo o fornecedor 3 KUSS & CIA LTDA, CNPJ/CPF: 
09:30:36 06.940.608/0001-82. 

25/02/2022 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor 3 KUSS & CIA 
09:36:23 LTDA, CNPJ/CPF: 06.940.608/0001-82. 

25/02/2022 Aceite individual da proposta. Fornecedor: 3 KUSS & CIA LTDA, CNPJ/CPF: 
09:40:58 06.940.608/0001-82, pelo melhor lance de R$ 93,9900. 

25/02/2022 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: 3 KUSS & CIA LTDA - 
09:41:03 CNP3/CPF: 06.940.608/0001-82 

Item aberto para lances. 

Item com etapa aberta encerrada. 

Item encerrado para lances. 

Item com etapa fechada encerrada. 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens 

poderão estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa 
será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre 
R$ 95,0000 e R$ 99,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 

09:22:26 do dia 25/02/2022. 

0 item 1 está encerrado. 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Data 

25/02/2022 
09:00: 01 

25/02/2022 
09:00: 02 

25/02/2022 
09:17:26 

25/02/2022 
09: 22:27 



Sistema 25/02/2022 A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na 
09:22:30 funcionalidade "Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade". 

Pregoeiro 25/02/2022 Para 3 KUSS & CIA LTDA - Senhor fornecedor, bom dia. Preciso que melhore seu 
09:25:54 prego. Vamos fechar em quanto? 

Sistema 25/02/2022 Senhor fornecedor) KUSS & CIA LTDA, CNP3/CPF: 06.940.608/0001-82, solicito o 
09:30:36 envio do anexo referente ao item 1. 

Pregoeiro 25/02/2022 Para 3 KUSS & CIA LTDA - Senhor fornecedor, solicito o envio da proposta 
09:31:17 ajustada, nos termos do item 10 do Edital. 

Sistema 25/02/2022 Senhor Pregoeiro, o fornecedor 3 KUSS & CIA LTDA, CNP3/CPF: 06.940.608/0001- 
09:36:23 82, enviou o anexo para o item 1. 

06.940.608/0001- 25/02/2022 Bom dia! Infelizmente não conseguimos reduzir o valor. Enviado em anexo nova 
82 09:37:11 proposta atualizada com o valor unitário de R$93,99 

Sistema 25/02/2022 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para 
09:41:04 os itens/grupos na situação de "aceito e habilitado' ou "cancelado no julgamento 

Pregoeiro 25/02/2022 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 25/02/2022 às 
09:41:19 10:10:00. 

Eventos do Preggo 

Evento Data/Hora Observações 

Alteração equipe 25/02/2022  
08:26:46 

Abertura da 25/02/2022 Abertura da sessão pública sessão pública 09:00:01 

Julgamento de 25/02/2022 Inicio da etapa de julgamento de propostas propostas 09:22:30 

Abertura do prazo 25/02/2022 Abertura de prazo para intenção de recurso 09:41:04 

Fechamento do 25/02/2022 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 25/02/2022 às 
prazo 09:41:19 10:10:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos 
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 12:37 horas do 
dia 25 de f reiro de 2022, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

ONERIO CAM ZZI FILHO 
Pregoeiro 

PV( 014:1 
MICHEL' LETI A IETRICH 
Equipe de Apoio 

Imprimir o 
Relatório 

Volu 



29/03/2022 09:55 Compras.govbr  

PREGÃO ELETRÔNICO  

   

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Pregão Eletrônico No 00016/2022(SRP) 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

06.940.608/0001-82 - J KUSS & CIA LTDA 

Item Descrição 
Unidade 

deQuantidade 
 Critério de Valor

. Valor Global 
Fornecimento Valor (*) Unitário 

1 Fornecimento de Refeições I  Lanches / UNIDADE 572 R$ 114,0000 R$ R$ 
Salgados / Doces 93,9900 53.762,2800 

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDA-GEM  COM 
TRANSPORTE PARA HOSPI-TAIS E CLÍNICAS NA CIDADE DE CASCA-VEL-PR. - A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEÍCULO PARA 
TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, QUARTOS COM ACESSO PARA MACAS E CADEIRAS DE RODAS, CAMAS BAIXAS E QUARTOS 
PARA NO MÁXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. - DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERA ACOMODAR PACIENTE E SEU 
ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, JUNTOS, NO MESMO QUARTO. - INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, AL-MOÇO, LANCHES DA 
TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO DE CHOPINZINHO - 
PR, QUE SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO 
INCLUIR UMA OPÇÃO DE SOPA. 

Total do Fornecedor: R$ 
53.762,2800 

Valor Global da Ata: 
R$ 

53.762,2800 
(-) e necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou  Maximo  Aceitável 

Imprimir 
Relatório 

Voltar 
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29/03/2022 09:49 Consulta Regularidade do Empregador 

Imprimir 

CA1XA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 06.940.608/0001-82 

Razão KUSS E CIA LTDA ME 

Endereço: R DO ROSARIO 372 / CIRO NARDI / CASCAVEL / PR / 85802-005 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/03/2022 a 17/04/2022  

Certificação Número: 2022031901165028114527 

Informação obtida em 29/03/2022 09:50:15 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https. //consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mall:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
lelefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpei, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

ADJUDICAÇÃO  

REF. Precião  Eletrônico  N° 16/2022  

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 16/2022, de 11 de fevereiro de 2022 e 
não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento 
licitatário em epigrafe da seguinte forma: 

Item 
1 

Valor Total — R$ 
53.762,28 

Empresa(s) 
J KUSS & CIA LTDA 

   

CHOPINZINHO, PR., 29 de março de 2022 

Onerio r I Filho 
oeiro 

o 



Empresa(s) 

J KUSS & CIA LTDA 

Valor Total Estimado 
de Contratação — R$ 

53.762,28 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@)chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
M.1.1.E. 

 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 16/2022 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 16/2022, de 11/02/22, para 
Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatorio em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

TOTAL HOMOLOGADO 53.762,28  

 

Que apresentaram o menor prego item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de 
Pregos. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 29/03/22.  

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraOchopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

)91  

   

Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 16/2022. OBJETO: Registro de preços para 
contratação de serviços de hospedagem que ofereça estadias com café da manhã, almoço, lanche da tarde e 
jantar, para hospedagens de pacientes em tratamentos on-cológicos realizados no centro de oncologia 
cascavel — ceonc e na união oeste paranaense de estudo e com bate ao câncer — UOPECCAN. VIGÊNCIA: 
12 meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser 
prestados de acordo com a especificação do item, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Os recursos 
para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de Saúde — 
07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303. 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada 
mês, após a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês 
corrente, relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. GESTOR: Grazziele  Matte  Dossena. FISCAL: 
Juciele Cristina de Quadros. FISCAL SUBSTITUTO: Joelma Filimberti. Partes: Município de Chopinzinho e  
ARP  80/2022, J. Kuss e CIA LTDA, Valor Total estimado R$ 53.762,28. Data da assinatura: 29/03/2022. 
Chopinzinho-PR, assinam: Guilherme Gustavo Kuss, pela Empresa e Edson Luiz  Cenci  — Prefeito, pelo 
Município. 

• 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 
QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHA, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE 
E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ON-
COLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL — CEONC E 
NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  CANCER  — 
UOPECCAN. 

ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 80/2022 

Aos vinte e nove dias do mês de março do ano dois mil e vinte e dois, na Sala de Licitações da 
Prefeitura de Chopinzinho, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em 
Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 
3.533.593-5/PR, inscrito no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, 
Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, 
Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e 
Guilherme Gustavo Kuss, brasileiro, inscrito no  OFF  n° 089.340.349-04, portador do RG n° 
11.082.614-1, residente e domiciliado no Município de Cascavel - PR, representante legal da 
empresa J. KUSS E CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
06.940.608/0001-82, estabelecida na Rua do Rosario, 372, Ciro  Nardi,  Cascavel — PR, CEP: 85802-
005, telefone (45) 3223-8913,  e-mail  santaanacascavel@hotmail.com, denominada CONTRATADA, 
classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão número 16/2022. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTADIAS 
COM CAFÉ DA MANHA, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE 
PACIENTES EM TRATAMENTOS ON-COLÓGICOS REALIZADOS NO CENTRO DE ONCOLOGIA 
CASCAVEL — CEONC E NA UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDO E COMBATE AO  
CANCER  — UOPECCAN.. 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em ate 05 (cinco dias após o  
seu recebimento,  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  sera  
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço 
Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras 
contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço 
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pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do 
serviço, em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos 
estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II,  alit-lea  
"d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada serviço, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento 
administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 
de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou 
menos, conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos serviços ou 
listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos serviços ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) serviço(s), a demonstração 
da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma 
contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta 
comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
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4.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do 
item, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
4.3 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
4.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada 
às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos 
serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, 
tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como 
os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta 
da empresa contratada. 
4.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, és suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
4.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 
de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
4.9 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTACAO ORÇAMENTARIA: 
5.1 Fica estipulado o valor de R$ 53.762,28 (cinquenta e três mil setecentos e sessenta e dois reais e 
vinte e oito centavos), pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303. 
5.3 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento parceladamente e mensalmente de 
acordo com a execução mensal e o valor unitário adjudicado. 
5.3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
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5.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
5.9 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.10 Durante a vigência da(o) ARP/Contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação 
ou reajuste. 
5.11 A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da(o) Ata de Registro de Preço/Contrato 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
6.2 A Gestão da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele  Matte  Dossena — CPF 
027.885.999-27 — Secretária de Saúde. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da(o) ARP/Contrato gerado ficará a cargo da servidora 
Senhora Juciele Cristina de Quadros — CPF 081.189.539-47, e como fiscal substituta a servidora 
Senhora JoeIma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito à conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da(o) ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do da(o) 
ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da(o) ARP/Contrato 
proceder conforme os itens constantes neste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da(o) ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.5 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
7.1.7 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.1.8 Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, 
para que sejam adotadas as medidas pertinentes.  
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7.1.9 Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela 
contratada. 
7.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando é Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
7.2.2 Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
7.2.3 Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando 
rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, 
securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
7.2.4 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do 
trabalho. 
7.2.5 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
7.2.6 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
7.2.7 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação. 
7.2.8 Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada para 
que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
7.2.9 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, 
quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
7.2.10 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, despesas 
com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabilidade da 
Contratada. 
7.2.11 Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos 
os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou 
culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta 
ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
7.2.12 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
7.2.13 A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
7.2.14 A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos 
serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
7.2.15 Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessária. 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos serviços contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
9.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES: 
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 . - - Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraPchopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA„ sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPCÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados 6 licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA PUBLICACÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço  
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CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraPchopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULACAO: 
13.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° 16/2022 e à proposta do licitante 
vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos [tens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, 
juntamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, 29 de março de 2022. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — CONTRATANTE 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

J. KUSS E CIA LTDA- CONTRATADA 
Guilherme Gustavo Kuss - Representante Legal 

Grazziele Matte Dossena  
Gestora da  ARP 

Juciele Cristina de Quadros 
Fiscal da  ARP  

Joelma Filimberti 
Fiscal Substituta da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° 80/2022 
Descri  ão  dos Itens e  Pre  os Re istrados 

Item Quant. Unid. Descrição dos Serviços  Unit.  R$ Total R$ 

01 572 DIÁRIA 

Contratação de empresa para a prestação de 
serviço de hospedagem com transporte para 
hospitais e clinicas na cidade de cascavel-pr.  
- A empresa devera disponibilizar veiculo para 
transporte equipado com maca, quartos com 
acesso para macas e cadeiras de rodas, camas 
baixas e quartos para no máximo 3 (três) pessoas. 
- Durante a hospedagem a empresa deverá 
acomodar paciente e seu acompanhante, quando 
for o caso, juntos, no mesmo quarto. 
- lincluindo alimentação (café, almoço, lanches da 
tarde e jantar), para pacientes encaminhados pela 
secretaria municipal de saúde do municipio de 
chopinzinho — pr, que se encontrarem em 
tratamento médico na cidade de cascavel —  pr.  
Obs: 0 almoço e o jantar deverão incluir uma 

opção de sopa. 

93,99 53.762,28 

Total R$ 53.762,28 
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Código para verificação: E220-7282-1443-77D8 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V GUILHERME GUSTAVO KUSS (CPF 089.XXX.XXX-04) em 04/04/2022 14:30:23 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

V GUILHERME GUSTAVO KUSS (CPF 089.XXX.XXX-04) em 04/04/2022 14:30:39 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

V GUILHERME GUSTAVO KUSS (CPF 089.XXX.XXX-04) em 04/04/2022 14:31:22 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

V° GUILHERME GUSTAVO KUSS (CPF 089.XXX.XXX-04) em 04/04/2022 14:34:51 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

V GUILHERME GUSTAVO KUSS (CPF 089.XXX.XXX-04) em 04/04/2022 14:35:03 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

V GUILHERME GUSTAVO KUSS (CPF 089.XXX.XXX-04) em 04/04/2022 14:40:46 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

V GUILHERME GUSTAVO KUSS (CPF 089.XXX.XXX-04) em 04/04/2022 14:40:58 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

V GUILHERME GUSTAVO KUSS (CPF 089.XXX.XXX-04) em 04/04/2022 14:41:15 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 
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se GUILHERME GUSTAVO KUSS (CPF 089.XXX.XXX-04) em 04/04/2022 14:41:29 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 .« AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

NI GRAZZIELE  MATTE  DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 05/04/2022 09:39:09 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

V EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 05/04/2022 13:29:03 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

V JOELMA FILIMBERTI (CPF 020.XXX.XXX-70) em 14/04/2022 14:02:40 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E220-7282-1443-77D8  

• 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  }20  

Ouarta-Feira, 06 de Abril de 2022 Ano XI --  Ecinj.to N,  2584 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 16/2022 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor  Prep  Item—Serviços n° 
16/2022, de 11/02/22, para Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson 
Luiz  Cenci,  Prefeito, tomo público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇA0 do procedimento 
licitatório em epfgrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 
Empresa(s) Valor Total Estlmado de Contratasào - ,25 

J KUSS & CIA L7DA 53.762,28 

TOTAL HOMOLOGADO 53.762,28 

Que apresentaram omenor preço item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentals, autorizo a elaboração da Ata de 
Registro de Pregos. E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINNO, PR, 29/03/22. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

kus 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 06/04/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Ano XI — Edição N2  2584 Quarta-Feira, 06 de Abril de 2022 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n°16/2022. 

OBJETO: Registro de pregos para contratação de serviços de hospedagem que ofereça 
estadias com café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar, para hospedagens de 
pacientes em tratamentos on-cológicos realizados no centro de oncologia cascavel 
— ceonc e na união oeste paranaense de estudo e combate ao câncer — UOPECCAN. 
VIGÊNCIA: 12 meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Os serviços, 
objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do item. 
parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. FORMA, 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Os recursos para o 
pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secretaria 
de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303.0 pagamento  sera  efetuado 
até o dia 15 (quinze) de cada mês, ap6s a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser 
entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 
da PREFEITURA para pagamento. GESTOR:Grazziele  Matte  Dossena. FISCAL: Juciele 
Cristina de Quadros. FISCAL SUBSTITUTO:Joelma Filimberti. Partes: Município de 
Chopinzinho e  ARP  80/2022, J. Kuss e CIA LIDA, Valor Total estimado R$ 53.762,28. 
Data da assinatura: 29/03/2022. Chopinzinho-PR, assinam:Guilherme Gustavo Kuss, 
pela Empresa e Edson Luiz  Cenci  — Prefeito, pelo Municfpio. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 06/04/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



0205 ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 16-2022 

1-10MOLOGAÇ/jQ  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pino Eletrônico N° 
16/2022  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Serviços n° 16/2022, de 11/02/22, para 
Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  
Cenci,  Prefeito, tomo público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO 
do procedimento licitat6rio em epigrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Empreaa(s) Valor Total Estimado de 

Contra**. - RS 

.1 KUSS & CIA LIDA 53.762,28 

TOTAL 110MOLOGADO 53.762,28 

Que apresentaram omenor preço item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 29/03/22. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:3962B2CC 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 06/04/2022. Edição 2492 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  - PE 16-2022 

Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 
16/2022. OBJETO: Registro de preços para contratação de 
serviços de hospedagem que ofereça estadias com  cafe  da  
manila,  almoço, lanche da tarde e jantar, para hospedagens de 
pacientes em tratamentos on-cológicos realizados no centro de 
oncologia cascavel — ceonc e na união oeste paranaense de 
estudo e combate ao câncer — UOPECCAN. VIGÊNCIA: 12 
meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de 
acordo com a especificação do item, parceladamente, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. FORMA, 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: Os recursos para o pagamento do referido 
objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria 
de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (1029) F: 303. 0 
pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, 
após a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no 
máximo ate o dia 05 (cinco) do Ines corrente, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da 
PREFEITURA para pagamento. GESTOR:Grazziele  Matte  
Dossena. FISCAL: Juciele Cristina de Quadros. FISCAL 
SUBSTITUTO:Joelma Filimberti. Partes: Município de 
Chopinzinho e  ARP  80/2022, J. Kuss e CIA LTDA, Valor Total 
estimado R$ 53.762,28.Data da assinatura: 
29/03/2022.Chopinzinho-PR, assinam:Guilherme Gustavo 
Kuss, pela  Empress  e Edson Luiz  Cenci  — Prefeito, pelo 
Município. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identiflcador:C7F46FD8 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 06/04/2022. Edição 2492 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

S 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Inserir do: "doc_01(41).pdf"
	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62

	Inserir do: "doc_01(42).pdf"
	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5

	Inserir do: "doc_01(244).pdf"
	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52


